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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Ata da 17ª Reunião da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, criada por meio do RQS (CRE) nº 2, de 2009, que “requer, nos termos do art. 73 do Regimento Interno do Senado Federal a extinção da Subcomissão da Amazônia, criada no ano de 2003 pelo Requerimento nº 6, de 2003, no âmbito da Comissão de Relações e Defesa Nacional e, em substituição a esta, a criação da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, composta de sete membros titulares e igual número de suplentes”, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura, realizada em 19 de outubro de 2011, quarta-feira, às 09 horas, na sala de reuniões nº7, da ala Senador Alexandre Costa.
Às nove horas e trinta e sete minutos do dia dezenove de outubro de dois mil e onze, na sala de reuniões da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sob a Presidência da Senhora Senadora Ana Amélia, reúne-se a Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, com a presença da Senhora Senadora Vanessa Grazziotin e dos senhores Senadores Delcídio do Amaral, Valdir Raupp, Aloysio Nunes Ferreira, Mozarildo Cavalcanti, Cristovam Buarque, Lobão Filho e Randolfe Rodrigues. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara abertos os trabalhos e submete à Subcomissão a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior, que é dada como lida e aprovada. Tem início a apreciação da Pauta: Audiência Pública, atendendo ao Requerimento nº 01, de 2011-CREPAFF, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, aprovado em 03 de maio de 2011, que requer a realização de ciclo de Audiências Públicas, conforme Plano de Trabalho estabelecido por esta Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira. A Presidente convida a compor a mesa os senhores Márcio Berbigier, Coordenador Geral de Regularização Fundiária do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA; Carlos Lisboa Travassos, Coordenador Geral da Diretoria de Proteção Territorial da Fundação Nacional do Índio – FUNAI; e Ministro João Luiz de Barros Pereira Pinto, Diretor do Departamento da América do Sul-I do Ministério das Relações Exteriores, que fazem suas exposições. Fazem uso da palavra os Senhores Senadores Mozarildo Cavalcanti, Randolfe Rodrigues, Cristovam Buarque, Vanessa Grazziotin e Delcídio do Amaral. Nada mais havendo a tratar, a Presidente encerra a reunião às doze horas, lavrando, eu, Álvaro Araujo Souza, Secretário da Subcomissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas da reunião.

Senadora ANA AMÉLIA
Presidente em exercício
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Declaro aberta a 17ª reunião da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

A reunião de hoje se destina a dar andamento ao ciclo de audiências públicas da Subcomissão Permanente da Amazônia e Faixa de Fronteira. Hoje será abordado o tema nº 4 de nossa agenda: questão indígena e fundiária. 

Para contribuir com esse debate, foram convidadas as seguintes autoridades, a quem aproveito e convido para compor a Mesa: Sr. Márcio Berbiger, Coordenador Geral de Regularização Fundiária do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra); Sr. Carlos Lisboa Travassos, Coordenador Geral da Diretoria de Proteção Territorial da Fundação Nacional do Índio – Funai; e Ministro João Luiz Pereira Pinto, Diretor do Departamento de América do Sul do Ministério das Relações Exteriores.

Antes de informar como será a norma de apresentação, queria agradecer imensamente a presença de nossos convidados pela gentileza de estarem aqui.

Informo que o tempo destinado à apresentação será de dez minutos, com uma tolerância de três minutos. 

Após a exposição, concederemos a palavra aos Senadores e Senadoras para os esclarecimentos que considerarem necessários.

Então, antecipando os agradecimentos, passo a palavra ao Ministro João Luiz Pereira Pinto.

O SR. JOÃO LUIZ PEREIRA PINTO – Obrigado, Senadora Ana Amélia. É um prazer estar aqui nesta Comissão. 

A rigor, como costumo dizer, o papel do Itamaraty começa do lado de lá da fronteira. Nosso papel é sempre coordenar as ações decididas do lado de cá com os governos dos países vizinhos e das forças vivas de fronteira.

Nesse aspecto, o papel do Itamaraty tem sido, na questão de regularização fundiária, sobretudo, o de coordenar o apoio e a proteção aos interesses dos brasileiros que vivem nos outros países.

O quadro não é igual nos 17 mil quilômetros de fronteiras. Cada país tem uma legislação diferente. Por exemplo, o Paraguai, até cinco ou seis anos atrás, não tinha restrições à presença de estrangeiros na faixa de fronteira. Já a Bolívia, na Constituição, especifica que 50 quilômetros à beira da fronteira não pode haver estrangeiros radicados. A Argentina não tem uma lei única, cada província tem a sua legislação. Então, complica mais a situação. O Uruguai não tem restrição alguma. Então, essas restrições, essas peculiaridades de cada um fazem com que nosso trabalhado não seja igual, não seja uma receita para a fronteira inteira. Não é aquela solução única para todos. Enfim, isso faz com que nosso trabalho de diálogo e negociação seja permanente. As legislações vão mudando também. São temas que, às vezes, não são constitucionais, são variados. O papel do Itamaraty acaba sendo mais de assessoria e de atendimento consular do que propriamente o de ator de definições de políticas. As políticas, na realidade, são decididas do lado de cá, e temos de coordenar para que não haja impactos negativos com o lado de lá.

Na questão indígena é ainda mais tênue a participação do Itamaraty, mas nem por isso menos importante, porque sempre são temas com grande conteúdo político. As diferenças de legislação são mais variadas do que no caso da questão fundiária, o que nos obriga a trabalhar mais, inclusive. Enfim, também é uma ação complementar, mais do que propriamente de mandato constitucional.

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Obrigada ao nosso Diretor do Departamento da América do Sul do Ministério das Relações Exteriores, João Luiz Pereira Pinto.

Passo a palavra, por dez minutos também, ao Dr. Márcio Berbigier, Coordenador-Geral de Regularização Fundiária do Incra.

O SR. MÁRCIO BERBIGIER – Primeiro, desejo bom-dia a todos.

Eu coordeno essa parte de regularização fundiária pelo Incra, embora tenhamos uma realidade um pouco diferenciada na Amazônia, que é um programa que foi criado dentro do Ministério do Desenvolvimento Agrário, o programa Terra Legal. 

Procurei trazer as principais informações para subsidiá-los. A apresentação é rápida, e vou pedir ao colega que vá passando. São algumas informações e dados para subsidiar os Srs. Senadores com os elementos de que dispomos.

Linha de fronteira. Hoje são 150 quilômetros na linha divisória do território nacional, estabelecidos pela Lei nº 2.597, que ampliou de 100 para 150, que depois foram mantidos nas legislações subsequentes. 

Objetivo: exteriorização da posse do Estado brasileiro e domínio público federal das terras indispensáveis à defesa do território nacional.

O próximo.

Aqui é um histórico das faixas de fronteira ao longo do tempo. 

Começamos com a Lei Imperial, uma faixa de 10 léguas, que equivalem a 66 quilômetros, que depois foi ampliada pela Constituição de 1934 para 100 quilômetros e, depois, na de 1937, para 150. Depois, as legislações seguintes mantiveram essa faixa, hoje unificada em 150 quilômetros, que é a faixa de fronteira do território nacional.

O próximo.

Ali é uma imagem para verificarmos a evolução das faixas de fronteira ao longo do tempo. Eu procurei trazer alguns mapas com informações para melhor informar os senhores. Estão ali a primeira faixa, de 66, a de 100 e a de 150.

O próximo.

Aqui eu fiz um recorte por Estado, tentando mostrar as divisas de cada Estado na faixa de fronteira, nos 150 quilômetros. Então, com a Guiana e com Suriname, no Estado do Amapá.

O próximo.

O Estado do Pará também: com o Suriname e Guiana Francesa; Roraima: Venezuela e Guiana.

O próximo.

Estado do Amazonas faz divisa com três países: Venezuela, Colômbia e Peru. Estado do Acre, com a Bolívia e com o Peru; Amazonas, com a Bolívia.

O próximo.

Estão todos os Estados aí. Estamos ilustrando e depois isso vai ficar com os senhores.

Esse é o quadro do levantamento que temos sobre a situação da faixa de fronteira por Estado. Temos ali uma primeira coluna com os Estados, a área territorial total dos Estados e o que está em faixa de fronteira; o número de Municípios e, consequentemente, o percentual. Então, desses Estados, temos um total de área territorial de 541 milhões de hectares, sendo que, desses, 26,39% estão hoje na faixa de fronteira – segundo nossas informações, um total de 589 Municípios dos 5.565 que possui hoje o Brasil.

O próximo.

Um diagnóstico fundiário que procurei fazer com as informações principais.

O próximo.

Esse é o mapa – aqui está um pouco difícil de visualizar, porque realmente essa apresentação está... Mas aqui temos alguns Municípios, no Estado do Acre, que fazem parte do que chamamos Arco do Desmatamento. Então, dentro da faixa de fronteira... São aqueles Municípios que tiveram ações do Governo Federal para conter o desmatamento, uma série de ações integradas por vários ministérios. Nós temos hoje, pelos dados daqueles quarenta e poucos Municípios – não tenho todos de cabeça –, em torno de oito Municípios que estão na faixa de fronteira, totalizando 11 milhões de hectares.

O próximo.

No Acre... Esses que a gente tem são no Acre.

Aqui nós temos os projetos de assentamento distribuídos ao longo de toda a fronteira. O dado que temos hoje no Incra: são 1.048 projetos de assentamento de um total de 8,5 mil; em torno de 19,1 milhões de hectares de projetos de reforma agrária estão hoje na faixa de fronteira do Brasil.

O próximo.

Aqui eu fiz uma tabela para ilustrar um pouco, por Estado, a realidade dos assentamentos na faixa de fronteira. Então, desses 1,048 mil, temos aqui uma planilha que distribui um total de 126 mil famílias pelos Estados da faixa de fronteira.

O próximo.

Aqui são as áreas arrecadadas pela União, aquelas áreas arrecadadas na década de 70, principalmente pelo Decreto nº 1.164. Então, temos uma área total de 30 milhões de hectares que foram objeto de arrecadação pelo Decreto nº 1.164, que totalizam hoje algo em torno de 405 mil glebas. Boa parte dessas áreas já está destinada a áreas indígenas, a unidades de conservação ou a projetos de assentamento. Enfim, existe toda uma destinação das áreas públicas. Nós temos hoje no Brasil um total de 120 milhões de hectares de terras públicas federais arrecadadas. Desse total, restam ainda aproximadamente 55 milhões de hectares não destinados, que são o foco da ação do programa Terra Legal; mas, na faixa de fronteira, temos este número aqui.

O próximo.

Os imóveis certificados. 

São aqueles imóveis que dão entrada no Incra para fazer a certificação da poligonal, para o Incra atestar que não se estão sobrepondo a nenhum outro constante de sua base de dados. Então, temos aí 3,9 mil imóveis certificados que totalizam hoje um montante de 15 milhões de hectares – isso na faixa de fronteira.

O próximo.

Os territórios quilombolas. 

Nem todos os territórios quilombolas estão em nossa base – esse é um trabalho que está começando, não é um trabalho muito antigo, é um trabalho recente. Hoje nós temos em torno de dez territórios quilombolas em nossa base gráfica na faixa de fronteira. Totalizam uma área de 110 mil hectares, mas sabemos que há muitos territórios em relação aos quais as comunidades nem protocolaram o pedido de regularização no Incra. Portanto, não temos todos, mas sabemos que esse número é bem maior.

O próximo.

As terras indígenas: 196 terras indígenas num total de 42 milhões de hectares. Podemos ver que o grosso dessas terras indígenas está concentrado na região Norte – as principais estão na Amazônia e em Roraima.

O próximo.

As Unidades de Conservação Federais. Temos hoje na faixa de fronteira, 18 milhões de hectares destinados às Unidades de Conservação Federais. Cinquenta e quatro unidades estão localizadas nessa região.

O próximo.

Temos em torno de 30 Unidades de Conservação Estaduais. Quando falo “unidades”, refiro-me a todas aquelas do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, tanto as de uso restrito quanto as de uso sustentável. São 8,5 milhões de hectares em unidades de conservação estaduais na faixa de fronteira.

O próximo.

Aqui é um mapa que trouxe só para ilustrar, procurando colocar todas as categorias, mas como a imagem está numa escala muito pequena fica difícil visualizar.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Você está considerando os 150 quilômetros?

O SR. MÁRCIO BERBIGIER – 150 quilômetros, exatamente. Esta linha é a linha dos 150 quilômetros. Aqui, na verdade, é a junção de todas aquelas outras categorias que eu havia mostrado anteriormente.

O próximo.

Regularização fundiária na faixa de fronteira. Procurei trazer um retrato por Estado, rapidamente... Aí, Senadora, a senhora me corrige no tempo se eu o estiver extrapolando.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – O reloginho está lá.

O SR. MÁRCIO BERBIGIER – O próximo.

A regularização fundiária está baseada em três ações que o Incra hoje desenvolve, tanto o Incra quanto o programa Terra Legal: as ocupações rurais; as ocupações em terras urbanas, que são Municípios que estão localizados em terra pública – fazemos um processo de destinação dessas áreas urbanas para os Municípios, e a ratificação de títulos na faixa de fronteira – aquelas regiões que os Estados titularam e, agora, a União precisa fazer a ratificação.

O próximo.

Aqui, o reconhecimento da ocupação: o princípio da regularização fundiária... No caso da Amazônia, trazer a segurança jurídica, a transferência do domínio do imóvel público para o particular, garantindo a segurança jurídica dos proprietários, o acesso a outras inúmeras políticas públicas.

Hoje os marcos regulamentadores na Amazônia Legal são estes: a Lei nº 11.952, os decretos que regulamentaram o rural e o urbano, e algumas portarias do MDA que tratam de questões internas.

O próximo.

Benefícios da regularização fundiária. 

Não vou ler tudo, mas resumo: segurança jurídica, acesso a crédito e a assistência técnica, inclusão produtiva; enfim, uma série de outros benefícios que os regularizados estão tendo. 

O próximo. 

A regularização urbana é a transferência das áreas de domínio do Poder Federal para os Municípios – todas aquelas áreas urbanas consolidadas ou as áreas que estão em expansão urbana, também regulamentada pela Lei 11.952. 

O próximo.

Ações em andamento hoje na faixa de fronteira.

Então, no Amazonas, nós temos 21 Municípios na faixa de fronteira. Dez Municípios têm glebas públicas federais. O resultado que a gente tem hoje do Programa Terra Legal é que 1.900 imóveis requereram o seu processo de regularização. Nós temos hoje em fase de regularização, desses 1.900... Temos um contrato de georeferenciamento que está em execução. Hoje nós temos concluído na nossa base 316 imóveis já prontos, já com a parte de geoferenciamento concluída, mas muito trabalho em campo migrando para a nossa base. Desses 316, há em torno de 150 processos que já estão na fase final de regularização. Isso dentro dos dez Municípios e dentro das glebas Curuquetê e Iquiri, que foi por onde o programa Terra Legal iniciou o seu trabalho. 

O próximo. 

Estado de Mato Grosso.

Dos 27 Municípios, nós temos 17 com terras públicas federais. Houve um pedido bastante inferior aos outros Estados: em torno de 124 imóveis requereram a sua regularização. Hoje nós temos em torno de 56 concluídos mais o trabalho que está em andamento e que estão todos em fase final para análise de titulação. Análise, se a pessoa é de boa-fé; enfim, todos aqueles procedimentos que estão descritos na 11.952. 

O próximo.

Estado de Rondônia

Vinte e sete Municípios, 25 com glebas públicas federais. Acho que é o Estado que tem uma situação de complexidade fundiária bastante acentuada, em torno de 15.000 imóveis... Quinze mil e seiscentos imóveis requereram seu processo de regularização. Hoje nós temos, na base de dados, 950 já prontos e mais 1.500 que estão migrando para a nossa base de dados e que ainda não estão hoje em Brasília, na base de dados do Programa, mas sabemos, por informações de campo, que estão prontos. 

E tem um pregão que foi assinado há pouco tempo, também está em fase de execução em todos esses Estados. Foi um pregão nacional que está trabalhando na questão da titulação. 

Nós temos 40 títulos já emitidos, 300 processos em análise e, na área urbana, nós temos 13 áreas urbanas com geo. Elas estão em processo de análise ainda. É um pouco mais complicado porque, como foi um Estado em que o Governo Federal, na época militar, principalmente, estimulou muito a ocupação e emitiu muitos títulos provisórios. Hoje muitas áreas dessas se descaracterizaram e já se tornaram áreas urbanas. Então, quando a gente vai fazer uma titulação de uma área urbana hoje, por exemplo, em Rondônia, a gente se dá conta de que muitas áreas dessas já estão sobrepostas a títulos antigos e a gente tem de verificar a real condição desse título, se o proprietário cumpriu ou não cumpriu as condições resolutivas, enfim. 

O próximo.

No Acre, são 22 Municípios na faixa de fronteira, nove com glebas públicas federais. Então, a mesma informação: 652 imóveis requeridos, georeferenciamento de 471 imóveis, titulação de 150 processos já em fase final. Temos seis áreas urbanas em fase de georeferenciamento... Já georeferenciados e em fase de entrega aos Municípios e uma área de doação já entregue a um Município do Acre – de que não lembro agora.

O próximo.  

Roraima. 

Dos 15 Municípios, 13 têm gleba pública federal. O Estado de Roraima é um pouco diferente. Nós temos um decreto que foi assinado em 2009 pelo Presidente Lula, regulamentado aquela lei de 2001, que transfere as terras ao Estado de Roraima. 

Essa transferência está condicionada ao georeferenciamento e certificação das glebas e à exclusão de imóveis particulares, assentamentos, enfim. Hoje nós já conseguimos transferir, já temos oito glebas transferidas ao Estado, o que dá um total de três milhões de hectares. Temos várias glebas já georeferenciadas, em fase de certificação. Temos um convênio com o Governo do Estado para apoiar o georeferenciamento não só das glebas, mas também de todas as ocupações que têm dentro dessas glebas e também das áreas urbanas. Nós temos nove áreas urbanas que estão aí em fase de doação também aos Municípios. E tem um acordo, para esse caso das áreas urbanas, em que o Estado está pedindo também um apoio da União para efetivar essas doações. 

O próximo.

Estado do Amapá.

Oito Municípios totalmente ou parcialmente em faixa de fronteira. Lá também houve uma lei que transferiu as terras para o Estado; no entanto, ainda não está decretada. Nós estamos atuando lá em parceria com o Estado, já temos alguns convênios que expiraram em anos anteriores, e nós já conseguimos trabalhar na gleba Mata a Pique. É uma grande gleba do Estado, fazendo todo o perímetro e a regularização das ocupações. 

Hoje nos estamos em negociação com o Governo do Estado do Amapá, aguardando a apresentação de uma proposta de convênio para apoiar o georeferenciamento e a regularização dessas áreas que estão inseridas dentro do processo de transferência ao Estado. 

O próximo.

Aqui tem um quadro das principais parcerias que a gente tem. Hoje nós temos com Rondônia, com Acre e com Roraima convênios da União que totalizam um valor de R$61 milhões. Desse total, R$55 milhões são recursos da União que estão sendo repassados aos Estados para apoio nesse processo de regularização fundiária, aquele processo de regularização conjunta em parceria com os governos estaduais.  

O próximo.

A ratificação é outra ação que a gente tem em faixa de fronteira. Hoje a gente tem uma norma interna que regula os procedimentos de ratificação, que é IN 63, que foi publicada também em 2010.

O próximo. 

A ratificação dominial o que é? É um instrumento jurídico para confirmar o domínio federal sobre a faixa de fronteira e ao mesmo tempo proteger todas aquelas posses de boa-fé originárias do processo de titulação, a non domino,  feito pelos Estados. Há alguns marcos reguladores... E aí o porquê da ratificação? Porque é necessário hoje convalidar todas as titulações estaduais feitas, dado o entendimento jurídico de que as titulações foram feitas indevidamente. Então, a gente hoje faz um trabalho de campo, buscando a ratificação de todas as posses de boa-fé.  

O próximo.

Situação atual da ratificação hoje. 

Nós temos requeridos, dentro do Incra hoje, em diversos Estados, em torno de 50 mil processos de ratificação. Cinquenta mil imóveis requereram sua ratificação nas superintendências do Incra. Trinta e oito mil estão no Paraná (a grande concentração), 107 Municípios, numa área de 1,5 milhão de hectares. Oitenta por cento desses imóveis estão hoje abaixo de 15 módulos fiscais, o que caracteriza o limite da média propriedade. Então, o instrumento é a Instrução Normativa 63. 

O próximo.

O que precisa de ratificação são as alienações de terras devolutas efetuadas pelos Estados naquelas faixas de fronteiras. 

O próximo. 

Depois, se houver alguma dúvida... Isso já foi objeto de uma audiência nossa aqui, não é?

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Exatamente.

O SR. MÁRCIO BERBIGIER – Então, também as alienações que o Estado podia fazer, em determinadas épocas, mas não obteve o assentimento do Conselho de Defesa Nacional. 

O próximo. 

Então, todos os títulos que deram entrada no Incra, até 2003, que são esses 50 mil, podem ser ratificados de acordo com o prazo estabelecido pela Lei 10.787. 

O próximo.

Os pressupostos da IN 63... Depois, se houver dúvida, eu falo, a gente já apresentou isso numa outra reunião.

O próximo.

Dispensar o georeferenciamento, a ratificação atrelada aos registros e as ações que temos em andamento hoje. 

Estamos iniciando o trabalho pelo Estado do Paraná. Temos o apoio da Univel e da Unoeste para fazer todo o trabalho de levantamento fundiário, mapas; enfim... Também temos um convênio com o Instituto de Terras do Paraná para fazer um cadastro gráfico de todas essas regiões que estão na faixa de fronteira, todos esses títulos estaduais, para realmente sabermos a origem desse trabalho todo. Os trabalhos de campo, estamos iniciando por aqueles Municípios ali: Perobal, Altônia, Peroba, Xambrê; enfim, todos aqueles Municípios. 

Atualmente, nós temos hoje... Digamos, em fase de análise, praticamente concluídos, em torno de 1.800 processos. 

O próximo. 

Este é um quadro da estratificação que procurei trazer dos processos de ratificação para entendermos de qual público nós estamos falando. Então, nós temos uma estratificação. Fizemos uma amostragem de 12 mil processos no Paraná e temos que 43% são imóveis de até 15 módulos, que é o limite da média propriedade. Um imóvel acima de 15 módulos, quem é grande proprietário, temos apenas 0,7%. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP - RS) – Qual é a avaliação? Esse módulo está ali no...

O SR. MÁRCIO BERBIGER – Módulo fiscal. 

Isso, módulo fiscal, que é variável de acordo com o Município, de acordo com a característica econômica. 

E temos também uma restrição na lei que nos permite a ratificação de ofício, mais célere, para quem tem apenas um imóvel, nós temos hoje 46% das pessoas que têm até o limite da média propriedade com mais de um imóvel, ou seja, são detentores de dois ou mais imóveis, cuja área total, desses seus imóveis, não ultrapassa o limite de 15 módulos. 

Esse um quadro só para ilustrar.

O próximo. 

Dado o tempo, Senadora, eu fico à disposição. Procurei o máximo de informação que pude reunir, mas fico à disposição para dúvidas. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP - RS) – Obrigada, Dr. Márcio Berbiger.

Agora eu passo a palavra ao Dr. Carlos Lisboa Travassos, Coordenador-Geral da Diretoria de Proteção Territorial da Fundação Nacional do Índio, Funai. 

O SR. CARLOS LISBOA TRAVASSOS – Obrigado, bom-dia a todos. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Eu queria só esclarecer que sou Vice-Presidente desta Subcomissão da Amazônia e Faixa de Fronteira; o Presidente é o Senador Mozarildo Cavalcanti, que teria gostado muito de ver a situação de sua Roraima, apresentada aqui pelo Berbiger, mas ele está na relatoria, na Comissão de Assuntos sociais; então, por isso, estou, interinamente, presidindo os trabalhos. 

É um esclarecimento necessário a ser feito. 

Por favor, Dr. Travassos com a palavra.

O SR. CARLOS LISBOA TRAVASSOS – Aproveito também para dizer que o Presidente da Funai, Márcio Meira, não pôde comparecer.

Eu sou Coordenador-Geral de Índios Isolados e de Recente Contato. Trabalhei muitos anos na região de fronteira, no Estado do Amazonas, e andei visitando essas outras regiões. Eu vou expor um pouco uma situação, principalmente relacionada à região da Amazônia, em sua faixa de fronteira, e a presença e a existência de vários povos – de índios isolados e de recente contato –, o que trará um pouco a história das expansões de nossas fronteiras.

Eu acho que essa política indigenista de hoje – e que, de alguma forma, a gente herdou toda a situação da expansão das fronteiras – vem junto com as linhas telegráficas, antes colocadas, e a localização de trabalhadores nacionais. Esse foi um trabalho realizado pelo SPI, em que ele arregimentou e fez contato com muitos povos indígenas, quando se identificou e se mapeou, localizando-se todos os eixos físicos que estariam constituindo nossa fronteira. 

Enfim, acho que sou a pessoa mais nova aqui na mesa, mas estou falando de uma política que tem 100 anos e vem se concretizando. 

A existência de povos isolados, sem contato com a sociedade, ainda permanece no Brasil. O Brasil também é o único País que tem – além de uma política indigenista consolidada dentro do próprio Estado – e reconhece, de forma correta, a presença dos índios isolados e a proteção desses povos que ainda existem e estão, principalmente, em regiões de fronteiras do Brasil. 

Exemplo disso é a terra indígena Vale do Javari. Ela fica a oeste (extremo oeste do Amazonas) e próxima da fronteira Colômbia e Peru, onde se tem a maior concentração de povos indígenas isolados. Eu trabalhei lá por dois anos. É uma terra com oito milhões e meio de hectares, tem oito bacias, dentro da Bacia do Javari. A Funai realizou lá um trabalho muito significativo de proteção territorial e monitoramento desses povos. 

Então, esse trabalho acompanha essa terra indígena há mais de 13 anos e tem resultados surpreendentes no que diz respeito à metodologia de proteção e de monitoramento dessas áreas. Quando a gente vive nessas regiões, a gente pode falar um pouco, com propriedade, sobre essa relação desses povos indígenas, que muitas vezes também têm sua mesma etnia do outro lado da fronteira. Mas o vínculo que eles têm de relação com Estado brasileiro é um vínculo histórico, que vem da história deles. Ou seja, eles lutaram contra os exércitos peruanos na consolidação desse espaço de fronteira. Hoje eles ainda mantêm comunicação com os povos da mesma etnia que estão do outro lado. Porém, toda essa relação de Estado é muito bem definida: você tem pelotões de selva, você tem os tiros de guerra e a presença massiva desses povos indígenas também dentro do Exército, mostrando o conhecimento dessas regiões. São regiões que não têm acesso terrestre, têm poucas pistas de pouso. No caso do Vale do Javari, só têm duas em oito milhões e meio de hectares com grandes extensões fluviais a serem percorridos. 

Ao longo desse tempo, a gente foi desenvolvendo uma metodologia de monitoramento, inclusive de monitoramento participativo com os índios, com a comunicação via radiofonia e tudo. Você consegue trazer dados bem consolidados de quem frequenta essa região, de quem explora essa região, de que tipo de ilícito ocorre ali? Quantos são? De qual natureza? E repassar isso às instituições que fazem esse trabalho em parceria com a Funai, com a Polícia Federal, com o próprio Exército e tudo mais. 

Uma outra situação, que é bem significativa nos dias de hoje está na região do Acre, acima do Município de Feijó, Tarauacá, que vai da bacia do rio Purús até o Juruá. Ou seja, são mais de 1.060 km de interflúvios de rios que nascem em nosso país vizinho, o Peru. O Purús nasce no Peru, o Xinane nasce no Peru, o Envira nasce no Peru, o próprio Juruá. Enfim, é uma situação de fronteira em que você tem um acesso, muitas vezes cortando linhas secas, que vem dos outros Estados e entram no Brasil. Lá também existe uma presença massiva de povos isolados que defenderam esses territórios em todos os momentos da história, no período da borracha, no próprio período anterior da consolidação desses limites nacionais. Esses povos permanecem lá e, de alguma forma, há um monitoramente bem ostensivo sobre eles e sobre esse território. Ou seja, isso também é uma mesma situação sobre a qual você consegue trazer informações e ter percepções rápidas sobre qualquer invasão ou atividades ilícitas que viessem de outro país. Em regiões de difícil acesso, com pouca capacidade de monitoramento através de outras instituições. Não há essa especificidade de trabalhar em territórios que possuem populações indígenas das mais diversas naturezas. 

Há situações, também, como a do Estado de Roraima, que é a terra indígena Yanomami, bem significativa, a maior terra indígena do Brasil. Hoje a gente está tentando reproduzir, recentemente, a mesma estrutura e o mesmo modelo de proteção dos índios isolados e de recente contato. Nessa terra indígena, há grandes desafios. Enfim, foi uma disputa política pela demarcação contígua ou não, na década de 80, o que trouxe significativos resultados e também significativos conflitos, como situações de morte de grupos indígenas inteiros e tudo o mais. 

Então, o que eu queria passar bastante é que o monitoramente dessas terras indígenas em regiões de fronteira já vem sendo realizado em alguns locais, há mais de 23 anos, pela Funai. A base dos Xinanes, da Frente de Proteção dos Isolados, existe há vinte e três anos e fica a 24 km da fronteira. Então, é a presença do Estado que esteve por lá e que traz informação e conhecimento da história do desenvolvimento do próprio Estado do Acre; ao mesmo tempo, traz-se aí uma boa metodologia de monitoramento nessas regiões. Acredito que o grande desafio hoje é que essas informações tenham uma transversalidade entre as instituições e que podem ser repassados, esse monitoramento, de forma bem consistente, para que as instituições possam trabalhar, no âmbito do Governo, nessa parceria. A gente sabe que o combate ao ilícito, o combate à invasão territorial brasileira, está dentro das atribuições de outras instituições. A Funai se coloca em um trabalho bem técnico dentro dessas áreas de difícil acesso com uma metodologia de monitoramente importante. Acredito que o desafio, agora, é exatamente o de azeitar essas comunicações, essas trocas de informações para o banco de dados e conseguir trabalhar com as outras instituições (Ministério da Defesa e mesmo Ministério da Justiça) para realizar um bom monitoramente de áreas muito extensas como essas terras indígenas nessa região de fronteira.

Acho que isso.

A SR. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Eu o agradeço muito, Dr. Carlos Travassos, representante da Funai nesta exposição mostrando a situação das áreas de fronteira. 

Como disse, estou aqui, interinamente, representando nosso Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, nesta Subcomissão Permanente da Amazônia e Faixa de Fronteira que examinou os problemas relacionados à questão indígena e fundiária na faixa de fronteira de 150km, conforme legislação brasileira. Vemos, ali, os Estados que têm maior número de Municípios. A Região Sul é a mais impactada. São 198 Municípios em faixa de fronteira no Rio Grande do Sul: mais da metade de todo o território do Estado. No Paraná, são 140 Municípios, em Santa Catarina, são 82 Municípios. Então, é uma situação que impacta sobre a situação da estrutura fundiária dessas regiões. Na Amazônia, muito mais ainda... Foi mostrado aqui o mapa de Roraima, do Senador Mozarildo, que é o Presidente desta Subcomissão de Amazônia e Fronteira, da qual estou, interinamente, como Presidente.

Quero colocar-me à disposição dos Srs. Senadores: do Senador Aloysio Ferreira, do Senador Mozarildo, do Senador Randolfe Rodrigues. Gostaria que questionassem nossos expositores e, antecipadamente, já agradeço a exposição feita por todos e que foram muito esclarecedoras.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – RR) – Quero, primeiramente, me justificar e pedir desculpas ao expositores pelo atraso involuntário. Tenho certeza de que fui muito bem substituído pela Senadora Ana Amélia. Portanto, o que importa para esta Subcomissão (acho que ela deve ter frisado) é que tenhamos um plano nacional que não seja um plano de Governo, mas um plano de Estado para uma região tão importante. Se somarmos a Amazônia e a faixa de fronteira são quase 70% ou mais do território nacional, fora a delicadeza de sermos vizinhos de vários países que, dizemos, têm problemas. Mas, se eles têm problemas, nós também os temos, por conseqüência. Às vezes, alguns dos nossos problemas também vão para lá. Tanto é que já fizemos três painéis anteriores dentro desse objetivo de produzir esse plano. Ficamos até felizes porque,  no meio do nosso trabalho, a Presidenta Dilma decretou o Plano Estratégico de Fronteiras que, no meu entender, é um avanço. O Governo mostra que realmente as fronteiras têm uma importância vital para o Brasil como Estado. Vejam que os problemas que aconteceram no Rio de Janeiro, que ainda estão acontecendo, de narcotráfico e outros, não nasceram lá. Na verdade, tanto as drogas quanto as armas vêm de outros países e até passam pelos nossos países fronteiriços. Então, o que nós queremos, como Senadores da República, representando nossos países, é produzir realmente um plano, que agora já parte de um plano do Poder Executivo, que poderá ser aperfeiçoado e, creio, muito. 

Tivemos um primeiro painel que tratou de Segurança e Defesa das Fronteiras; o segundo painel tratou de Desenvolvimento Econômico e Social; o terceiro tratou de Infraestrutura e, agora, este quarto que tratará da questão fundiária que não pode ficar desconectado da questão indígena. Então, entendo que é fundamental que tenhamos esse depoimento das autoridades. Em todos os painéis está o Ministério de Relações Exteriores, porque entendemos que não resolveremos esses problemas sem uma cooperação efetiva com os países vizinhos. Sobre esse plano, inclusive, que foi implementado agora, nós tivemos uma bonita explanação feita pelo Ministro da Defesa. Portanto, mostra-se – não diria que pela primeira vez – o que é feito, pois antes se fazia de maneira esporádica, por operações, e não de uma forma permanente. Então, se nós queremos, inclusive, proteger as comunidades indígenas que estão nessa faixa de fronteira, temos de ter um plano que seja de Nação. 

Portanto, quero agradecer a presença dos expositores. Não tive a felicidade de ouvi-los, mas vou ter a preocupação de ver e ouvir a gravação e de consultar os dados. Obviamente, se precisar, esta Comissão quer contar com esclarecimentos adicionais. Não temos aqui uma vertente que tenha esta ou aquela tendência. O que temos uma vertente só: a que se preocupa com o País como Nação.

Quero agradecer e dizer que fico muito feliz de vocês terem comparecido e atendido nosso convite. 

O último painel será, justamente, sobre as relações internacionais.  Não por acaso foi colocado por último; mas porque, digamos, se nós temos um problema em Roraima, de comunidades indígenas na fronteira com a Guiana, do lado de lá é a mesma coisa. Nós temos um tratamento que considero melhor, mas eles têm outro tratamento. Mas os índios vão e vêm. Diria até que do lado brasileiro há muito mais índios que vêm da Guiana do que índios brasileiros que vão – se podemos dizer assim – para a Guiana. Isso acontece ao longo de toda a fronteira em que há comunidades indígenas. Então, espero que a gente possa colaborar.

Por exemplo, vou citar aqui a saúde, que eu não poderia deixar de falar, pois é parte minha, como médico. Na saúde, por exemplo, lá no Estado de Roraima, o hospital de Pacaraima, que é uma cidade vizinha com a Venezuela, atende muito, Senadora Ana Amélia, pacientes que vêm da Venezuela. O SUS não paga isso. É uma situação dramática. Como, eventualmente, só em caráter excepcional, alguém de Roraima vai para a Venezuela. A mesma coisa com a Guiana. Então, é importante. Estou falando de Roraima, mas isso se estende a toda fronteira. São 18 mil quilômetros de fronteiras. A Senadora Ana Amélia frisou aí Estados importantes como Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso que estão com problemas seriíssimos. São problemas que reclamam a intervenção das autoridades estaduais. Ouvimos aqui, em depoimentos, que não há uma integração de ações entre a esfera federal e a esfera estadual, muito menos com a municipal – e o cidadão está lá no Município. Espero, portanto, que isso tudo que estamos colhendo aqui sirva para esse objetivo que já frisei.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito obrigada, Senador Mozarildo. Quero agradecer a presença do Prefeito do Município de Selbach, Rio Grande do Sul, Rudi Seger. Muito obrigada por acompanhar esta audiência pública que trata de questões que interessam muito ao nosso Estado em relação à faixa de fronteira.

Com a palavra o Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Senadora Ana Amélia, Senador Mozarildo, nossos convidados: Ministro João Luiz, Dr. Márcio, Dr. Carlos Lisboa, quero abrir pedindo desculpas porque vou cometer um ato falho, uma gafe. Às terças e quartas, no Senado –  a Senadora Ana Amélia e o Senador Mozarildo sabem disse –, nós temos de nos transformar em trinta.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Devíamos ser clonados.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Teríamos de ser clonados. Neste momento estou aqui para participar desta audiência importantíssima. Fui convidado pelo Presidente desta Comissão, Senador Mozarildo Cavalcanti, mas, ao mesmo tempo, tenho de correr ali para a Comissão de Constituição e Justiça porque há um projeto de minha autoria que preciso relatar e já está sendo iniciado, pois há um tema que também tenho de votar. Então, terça e quarta é um drama aqui para nós. 

  A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Já pedi a V. Exª para relatar um de minha autoria também, mais um trabalho.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Eu o farei com muito prazer e com muita honra, Senador Ana Amélia.

  A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Então, quero cometer uma gafe, que será no seguinte sentido: vou fazer uma pergunta, vou deixar uma provocação ao Ministro João Luiz. Terei de sair e espero, ainda, ter tempo de voltar da CCJ para dialogar com V. Exª. 

O Senador Mozarildo destacou o significado desta Comissão. A Amazônia e a faixa de fronteira são 70% do território nacional. Mas eu quero ir um pouco além disso. Se nos virmos o mapa e localizarmos a América do Sul, veremos que a Amazônia não é só 70% do território brasileiro, mas 60% do continente sul-americano. V. Exª, é lógico, tem consciência disso. Ao mesmo tempo em que somos amazônidas e somos tão próximos de países irmãos amazônidas, como o somos da França, pela fronteira que o Amapá tem com a Guiana Francesa, essa comunidade européia. O mesmo ocorre com o Suriname, República da Guiana, Venezuela, Colômbia, Peru e Bolívia. Embora a Amazônia esteja tão próxima desse conjunto de países, que é boa parte do continente sul-americano, nós estamos muito distantes. Vejam – e o Senador Mozarildo deve confirmar isso – que, se quisermos sair de Boa Vista para Caracas parece-me que, de avião, tem-se que pegar um voo em São Paulo. Não é?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – Manaus.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Então, tem de ir a Manaus ou atravessar a fronteira de carro. Não há um voo de... A mesma coisa em Caiena. Não temos um voo regular entre Macapá e Caiena. Ocorre a mesma coisa com o conjunto dos países amazônidas e a Amazônia brasileira. E aí a provocação que faço, Ministro João Luiz, é nesse sentido. Parece-me que, ao mesmo tempo em que somos vizinhos do conjunto de países que constituem a chamada Pan-Amazônica, somos muito distantes. Na prática, acaba-se tendo mais relações da Venezuela com o Estado do Pará, mesmo que amazônida sendo, do que com o Estado de Roraima ou com Estado do Amapá. Há mais relações... Veja, há 78 organizações, salvo melhor juízo, francesas, que têm acordos de cooperação com cidades e Estados brasileiros, Senador Cristovam. Nem um é com o Estado do Amapá ou com alguma cidade do Amapá, embora a gente esteja ao lado da França.

Talvez, quem tenha avançado um pouco mais nessas ações de integração, nos últimos anos, tenha sido o Estado do Acre. Então, essa é a provocação que faço. Mais uma vez, peço-lhe desculpas pela impertinência de ter que estar aqui com a necessidade de estar em outras comissões.

Não seria o momento de nós tentarmos avançar e tornar próximo o que é vizinho geograficamente (política e socialmente) e integrá-lo politicamente? Nós poderíamos ter ações, por exemplo, de constituição de linhas aéreas mais regulares entre eles? Há linhas aéreas em cada um desses países amazônidas e há linhas aéreas nossas, sem que tenhamos... Nós temos muita facilidade de sair de Macapá e ir a São Paulo, e muita dificuldade de sair de Macapá e ir a Paramaribo, a Caiena, a Caracas; enfim, vizinhos nossos. 

Então, a provocação é nesse sentido. Acho que nós temos cada vez mais neste mundo – e me parece um acerto da política externa brasileira, já que durante muito tempo nossa política externa foi voltada para os Estados Unidos – de nos voltarmos para quem está do nosso lado. Era uma política externa sem se voltar para o sul, concretamente.

Esse é um avanço na nossa política externa. Estamos nos integrando e cumprindo um papel que é provocação do Brasil: o de cumprir o papel de ser liderança na América Latina. Mas para consolidar esse papel parece-me que seria necessário também que o norte de nosso País que, como foi dito aqui, corresponde a 60% do nosso território, ter concretamente mais integração com nossas nações vizinhas.

A SRª PRESIDENTA (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Vou sugerir ao Ministro João Luiz que responda a pergunta, porque ele é muito sintético e fala como jornalista – quase. Sugiro que ele leve em consideração a sua pergunta.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – Posso só fazer um reforço? Na verdade é só para reforçar o que disse o Senador Randolfe. Até bem pouco tempo, na Venezuela, se dizia que a Venezuela e o Brasil viviam de espaldas, de costas um para outro. É verdade! Roraima que, por bem ou por mal, é o Estado que está encaixado dentro da Venezuela, nós de fato vivemos uma relação meio que de amor e ódio entre o Brasil e Venezuela. Então, é só para reforçar que realmente precisamos mudar essa política e ter realmente uma ação de integração mais forte com esses países fronteiriços.

A SRª PRESIDENTA (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Com a palavra o Ministro João Luiz.

O SR. JOÃO LUIZ – Muito obrigado. Realmente é uma provocação. É uma provocação e curiosamente é uma provocação muito tempestiva porque está havendo, neste momento, justamente...

A SRª PRESIDENTA (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – E recorrente também, não é?

O SR. JOÃO LUIZ – (...) uma reunião dos delegados do Tratado de Cooperação Amazônica e dia 22 de novembro vai haver uma reunião de Ministros dos países do Tratado da Bacia Amazônica. 

De fato, as dificuldades de comunicação, de infraestrutura são enormes. Mas são recorrentes e não é apanágio nosso brasileiro.

Sempre conto o caso de um colega meu que teve uma reunião em Bogotá. E, dois dias depois, tinha uma em Paramaribo. Ele teve de ir à Holanda para chegar a tempo, porque não havia conexão aérea, terrestre ou marítima possível que lhe permitisse chegar a tempo. 

A SRª PRESIDENTA (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Inacreditável.

O SR. JOÃO LUIZ – Então, isso é um fato. Nós, aqui em Brasília, temos apenas um voo direto para outra capital na América do Sul, Montevidéu. Até há pouco tempo, havia um para Lima, mas foi cancelado – e os voos cheios –, não entendo por que isso. Para Buenos Aires, também havia um vôo direto, também vivia cheio.  Foi cancelado.

Então, às vezes, os interesses das companhias não são exatamente os interesses, vamos dizer, da população, porque não dá para entender como os voos cheios não justificam a manutenção desses voos.

Fora esses problemas, também os nossos tempos (falo do administrativo entre os países) às vezes são muito lentos. Temos agora uma ponte pronta ligando Guiana Francesa ao Amapá, e se esqueceram de fazer as instalações para a Receita Federal, Polícia Federal.

Eu me lembro de um subsecretário da América do Sul que, no primeiro dia de suas funções, recebe um expediente que era sobre a ponte sobre o rio Tacutu. E ele disse: “Meu Deus do céu, há trinta anos, quando eu entrei no Itamaraty, esse foi o primeiro assunto de que eu cuidei”. Então, os fatos muitas vezes andam muito devagar.

Agora, o que acho mais importante nessa questão toda é que, de fato, nós nos conhecemos muito pouco. Na América do Sul, nós vivemos muito em cima de estereótipos e o desconhecimento é muito grande.

O Senador Mozarildo, comentou a questão de amor e ódio do seu Estado com a Venezuela. Isso se repete em praticamente todas as fronteiras. Mas o que acontece é que... Eu sempre cito o caso... Eu tenho dois filhos. Um deles, antes de vir para o Brasil fazer vestibular, estudou história da América do Sul na Argentina; o outro tinha estudado aqui. E um dia eu vejo os dois discutindo a Guerra do Paraguai. Eram guerras diferentes...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT - DF) – Pior se outro tivesse estudado no Paraguai.

O SR. JOÃO LUIZ – Aí eu ia voltar a ser engenheiro, porque não ia poder gerenciar essa discussão em casa.

Mas o fato é que nosso desconhecimento – e isso é uma coisa muito curiosa – não é só entre brasileiros e hispano-americanos; eles, os hispano-americanos, também se conhecem muito pouco.

Então, uma das grandes vertentes da nossa política – e aí estou me referindo à América do Sul, não estou me referindo à política externa brasileira – seria fazer um esforço em prol da integração e divulgando mais nossas realidades, porque o que acontece é que somos construídos em cima de estereótipos. Em geral, estereótipo não é positivo: argentino é brigão; paraguaio favorece o contrabando; nós somos os macaquitos. Enfim, na realidade, isso acaba nos afastando. Então, esses esforços de integração que, na realidade, muitas vezes vêm de esforços promovidos pelas comunidades de fronteira, eles têm que ser construídos mais sobre a realidade e menos sobre o imaginário.

 A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Muito bem colocado porque vai além da questão da logística da comunicação e da integração física. Essa, talvez, seja a mais relevante nesse processo. Não adianta a gente tentar uma aproximação exterior, material, e não ter essa relação íntima da cultura e da história dos países fronteiriços. Então, estamos ainda de costas como diz o Senador...
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – Eu queria fazer um adendo. Só para apresentar um dado.

Em 2006, o então Governador de Roraima, Otomar Pinto, foi fazer uma visita ao Presidente da Venezuela Hugo Chávez. Eu fui na comitiva. 

O Presidente Hugo Chávez... Como o Governador é brigadeiro-do-ar, Hugo Chávez o recebeu fazendo continência “mi General”.Na conversa, ele deu uma longa aula de história e geografia e disse uma coisa: “Governador, o senhor não é do mesmo partido que Lula, mas diga para Lula olhar mais para os vizinhos, porque nós – ele estava falando por todos os hispânicos – vemos o Brasil como um grande império. Aliás, só o Brasil foi império. Então, nós vemos os brasileiros como imperialistas. 

Realmente, essa visão que é histórica. Como o senhor falou: a história contada de um lado é de um jeito e a história contada de outro... Imagine, como disse o Senador Cristovam, se fosse o Paraguai que contasse a mesma história. É verdade que precisamos nos unir mais, discutir mais e, quem sabe, construir uma história aproveitando ambas as versões.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PT – RS) – Que esta Comissão sirva de instrumento para isso, Senador Mozarildo.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Srª Presidente, só um questionamento ao Dr. João Luiz. 

A reunião da Organização do Tratado Amazônico está prevista para Manaus, se não em engano, nos próximos dias 22 e 23 de novembro.

Eu queria, Presidente Mozarildo, Senador Cristovam e Senadora Ana Amélia, deixar uma sugestão para nossa Subcomissão. Primeiro, acho fundamental dialogarmos com o Itamaraty e esta Subcomissão estar presente e participar ativamente da reunião da Organização do Tratado Amazônico em Manaus na data em que está prevista. Penso que é importante o contato com o Itamaraty e estarmos presentes. Acho que poderíamos avançar no sentido de chegarmos ao encontro – há pouco tempo, mas esse é um desafio para esta Subcomissão – de chegarmos à reunião da Organização do Tratado Amazônico com um documento com contribuições e com sugestões.

Quero concordar plenamente com o Ministro João Luiz que esse é um problema antigo nosso. Nós, na América do Sul, no século XIX nos envolvemos até um uma guerra, mas não nos conhecemos. Temos uma dificuldade enorme e esse é o grande desafio de nossa integração. Não nos conhecermos e temos exemplos diversos. Estávamos falando aqui dos povos indígenas... Há um povo na fronteira do Amapá, o povo Uaça. Metade dele está na França, na Guiana Francesa. Metade da população está no Amapá. Eles desconhecem a fronteira europeia, a construída pelos europeus. Eles se integram e se relacionam desconhecendo a fronteira. 

Eu acho que esse é um bom exemplo, ressalvada toda a constituição do Estado nacional há duzentos anos e a formação das fronteiras. Mas esse é um exemplo de integração a que tínhamos de nos inspirar mais. Primeiro, temos que nos conhecer. Para a Amazônia, Senador Mozarildo, esse desafio é maior. Se nós encontrarmos três jovens: um que estudou no Paraguai, outro que estudou na Argentina e um que estudou no Brasil, para falar sobre a Guerra do Paraguai, nós vamos encontrar controvérsias. Eu acho que a integração, no Sul do Brasil, com os irmãos latino-americanos é mais avançada. Para o norte do Brasil, com os irmãos sul-americanos, o desafio é muito maior.

Então, quero propor, acho que... Senador Mozarildo e Senadora Ana Amélia...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PT – RS) – A Presidência, em nome do Presidente Mozarildo, acolhe a sua sugestão. 

Vamos fazer um requerimento e encaminhar ao Ministério das Relações Exteriores sua proposta porque ela é extremamente prática.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito, para participação...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PT – RS) – Exatamente. Em função até desta subcomissão estar envolvida diretamente nessas questões. Isso seria o ideal para essa interação.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – E acho que podíamos pensar até lá em ações concretas de contribuição para esse encontro.

Eu falei aqui da integração de linhas aéreas, de um esforço dos Estados nacionais nesse sentido. Eu penso que há outras ações que poderíamos debater para levar como contribuição para esse encontro.

Muito obrigado, Presidente Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PT – RS) – A Presidência acolhe e vamos tomar providências com o apoio do Senador Mozarildo Cavalcanti.

Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Srª Presidente, Srs. Palestrantes, lamento não ter assistido às palestras porque estamos correndo de uma Comissão para a outra. O assunto é tão importante que o Senador Mozarildo me ligou ontem chamando-me a atenção.

Estamos aqui em um debate sobre a Amazônia. E, na Amazônia, o problema indígena e fundiário... 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PT – RS) – De fronteira...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – (...) mais a Comissão de Defesa Nacional e de Relações Exteriores. Então, vou tirar proveito da presença de vocês para discutir além do aspecto amazônico, fundiário e indígena. Quero discutir o problema das fronteiras – creio que não há problema. Eu vou listar aqui uma quantidade de itens que devem orientar as nossas discussões sobre o problema das fronteiras no Brasil. A minha primeira pergunta é se vai faltar algum item ou se algum desses itens não merece ser considerado. 

O primeiro problema que considero é o problema político interno de cada País. Quando a Bolívia entra em crise, temos uma crise na fronteira e isso pode forçar migração em massa, como se chegou a pensar, em certo momento, há alguns anos. Quando um país faz relação especial com outro país, de fora do continente, isso nos cria um problema na relação privilegiada. Vamos dar um exemplo genérico da Venezuela com a Rússia ou com Irã, da Colômbia com os Estados Unidos... Então, esses são os problemas que digo políticos internos. 

O segundo é um problema de tráfico – que é crescente: tráfico de armas, tráfico de drogas, tráfico de pessoas, tráfico de trabalhadores. O terceiro são os interesses pessoais e familiares que vão se criando nas fronteiras: casamentos trans-fronteiriços, a própria migração... Eu a credito como problemas de interesses pessoais e familiares as migrações. O outro são os direitos das etnias que tocam diretamente aqui dentro à possibilidade de termos fronteiras novas e que são fronteiras com etnias. Para terem uma idéia, neste momento, estamos tendo um problema no Distrito Federal. Há uma área no Distrito Federal que pertencia ao Estado do Distrito Federal e que foi vendida. Lá existe um grupo indígena que está há algumas décadas por razões religiosas, sobretudo. É um problema que temos de considerar. Ou seja, cria-se uma fronteira.

Não podemos ignorar, como ouvi na rádio hoje, dizendo: “esse pessoal está defendendo apenas um local por razões espirituais.” São importantes as razões espirituais, culturais. Como é que a gente vai fazer com as nações indígenas? Muitos nem gostam que a gente use essa expressão... Mozarildo mesmo não gosta, mas vamos usá-la entre aspas ou não. Então, os problemas internos das etnias. Outros são as disputas de recursos naturais, sobretudo a água que existe na fronteira, por debaixo da terra atravessando as fronteiras. E, finalmente, as marcas históricas, as negativas e as positivas. Com o Paraguai, por exemplo, temos uma marca – não podemos ignorar – histórica negativa. Por isso, fui tão favorável a mudar os preços de energia no caso de Itaipu. Claro! É uma opção correta e custou pouquíssimo ao Brasil, financeiramente, e pode trazer um retorno muito importante do ponto de vista psicológico. Então, eles listei um, dois, três, quatro, cinco, seis problemas. 

Eu gostaria de saber de vocês que são da área – embora não especificamente, porque aqui está um de regularização imobiliária; outro que é de proteção territorial da Funai – como estão vendo esses seis? A outra questão é em qual desses seis vamos ter mais problemas? No problema fundiário indígena? Na Amazônia, especificamente... E esse é o maior problema que a gente tem... Ou a gente pode vir a ter problemas mais sérios... E eu estou falando de perspectiva de longo prazo com os outros países por algumas dessas razoes que coloquei.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PT – RS) – Agradeço-lhe, Senador Cristovam. Como as questões foram mais diretamente relacionadas à questão indígena, eu começaria com o Dr. Travassos para dar a sua resposta e, eventualmente, com o comentário do Márcio.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Senadora Ana Amélia, em primeiro lugar, quero pedir desculpas a V. Exª, porque, assim como o Senador Cristovam, também cheguei atrasada. Nós estávamos votando projetos, o Senador Mozarildo também. Eu apenas questionaria se não é o caso – não sei se o Senador Mozarildo já falou – de falarmos e ouvirmos depois nossos convidados, de falarmos todos...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Nós estamos já respondendo, porque eles são muito rápidos nas respostas, objetivos. Mas V. Exª, por necessidade, pode fazer pergunta...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Não, não, não... Que continue no ritmo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Nós fizemos assim e foi muito rápido.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Perfeitamente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP ‑ RS) – São três minutos para cada um, e a gente resolve.

O SR. CARLOS LISBOA TRAVASSOS – Eu acho que foram muito bem pontuados esses três pontos. Eles trazem alguns eixos que são realmente bem significativos dentro dessa questão da esfera indígena. Eu acho que, de alguma forma, Senador, os seis pontos afetam bastante isso. Como me justifiquei agora há pouco tenho um maior conhecimento nessa região da Amazônia, pois trabalho na Coordenação Geral de Índios Isolados e de Recente Contato e observo uma grande presença desses povos nessas regiões fronteiriças.

Enfim, quanto às políticas internas de cada país e o reflexo que decorre nos países vizinhos, ou seja, alguns problemas internos que a gente consegue detectar nos nossos países vizinhos e se refletem nas regiões de nosso país, eu acho que traz um elemento muito importante, que nem o Ministro havia falado, que são as diferentes legislações, as diferentes formas de os Estados vizinhos tratarem algumas questões.

Então, quanto à questão indígena, esse é um ponto muito importante para ser analisado e que sejam feitas essas aproximações das políticas nacionais da questão indígena de ambos os países. Por mais que se tenha uma visão – como o Senador colocou – de que os países vizinhos nos vejam como imperialistas; na verdade, o que se tem foi um processo colonial que atingiu todos os países. Enfim, mais uma história que realmente nos iguala aos países quanto à ação colonialista e à diferente forma de constituição dos Estados Nacionais, dos seus Estados de Direito, colocando a questão indígena de forma diferente: a questão do direito ao território, o reconhecimento quanto a ser um Estado pluriétnico e multicultural.

Eu acho que a legislação de 1988 trouxe uma grande maturidade na forma de colocar esses direitos e na forma como ela entendeu todo esse processo de constituição do nosso Estado na assimilação dos povos indígenas.

Eu acho que em 88 se percebeu que a perspectiva que existia da relação do Estado Brasileiro com os povos indígenas (muitas vezes autônomos e tudo o mais) teve a maturidade suficiente para reconhecer que a constituição do nosso Estado poderia ser também pluriétnica e multicultural e não apenas um Estado puramente hegemônico, no sentido da própria formação do tipo brasileiro, da constituição do perfil da identidade nacional.

Então, acho que essas relações são bem nítidas quando você tem em um outro país talvez alguns pontos, alguns conflitos internos que acabam gerando muitas vezes deslocamento de grupos indígenas que têm a mesma etnia e estão em ambos os lados da fronteira, diversas formas de se relacionar tanto com um Estado quanto com um outro. Então, acho que essas experiências desses povos que existiam nessas regiões e que depois se constituíram em Estados Nacionais, essas experiências existem, têm de ser trabalhadas de preferência de forma binacional: com ambos os setores, as instituições de cada Estado, convergindo, trocando informações e trazendo pautas importantes para a resolução dos problemas como a questão da saúde, a questão de ilícitos que ocorrem naquela região; enfim, se é a propagação de contaminação.

Então, tudo isso é importante. Você tem no Peru, por exemplo, uma intensa atividade não só de petróleo, que é uma atividade regular e reconhecida, como tem atividades também que fogem do controle do próprio governo peruano, como a extração de madeira irregular, tráfico de drogas e tudo o mais. E o mesmo você vai identificar em alguns locais no Brasil como nessas regiões de fronteira. De alguma forma, isso vai resvalar, sobre essas terras indígenas, nos conflitos que os povos indígenas estão sofrendo do outro lado. Essas situações nós conseguimos identificar ao longo desses anos, principalmente na esfera dos índios isolados dessa região, que é uma região de difícil acesso e de difícil acesso à informação sobre o que ocorre lá.

Enfim, acho que os demais pontos, como a questão de subsolo, essa discussão também entra na esfera da questão indígena, porque, dentro das terras indígenas ou embaixo das terras indígenas (no subsolo) você tem uma concentração de recursos e riquezas naturais onde há interesses de exploração e que, às vezes, podem ser explorados tanto de um lado quanto de outro da fronteira. Então, também aí recai sobre uma relação binacional de como isso vai ser trabalhado.

As marcas históricas negativas trazem também as populações indígenas. Os Caingangues, no Estado de Roraima e no Amazonas, participaram dessas disputas territoriais es foram utilizadas nesse processo de delimitação das fronteiras. Essas populações guerrearam nessas fronteiras também. Isso traz também um histórico que a gente não levanta e não reconhece. Às vezes, a gente não olha para nossa história, não levanta fatos da nossa história para entender o presente e ter perspectivas para o futuro. Muitas vezes é fácil colocar sobre algumas populações indígenas uma sombra sobre o que seria a segurança e a integridade nacional, enquanto a história desses povos e a relação que eles têm com o nosso Estado trazem muitos conhecimentos para podermos olhar para o presente e para o futuro também.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Obrigado.

V. Exª está satisfeito, Senador? (Pausa)

Senadora Vanessa. (Pausa)

O SR. JOÃO LUIZ PEREIRA PINTO – Considero que os seis pontos levantados pelo Senador Cristovam são agudos. Eu só não colocaria dois deles como potenciais problemas e vou dizer por quê. 

Problemas familiares na fronteira, muitas vezes, são solução; não problemas. Problemas familiares lato sensu, digamos países-irmãos, sim, são problemas. Mas os problemas familiares na fronteira muitas vezes são soluções. Uma situação que tínhamos com o Paraguai foi resolvida porque o Presidente da Câmara de Vereadores, de um lado, era casado com a Presidente da Câmara de Vereadores do outro lado. Enfim, acabou resolvendo. Então, os problemas familiares é uma coisa importante para a fronteira, mas eu não considero um problema. Eu acho que, ao contrário, acaba resolvendo muitos outros problemas.

Disputas de recursos naturais. 

Na realidade, o que está acontecendo é que, ao percebermos esses fatos da natureza, ao contrário, estamos nos aproximando mais. Um exemplo que dou é o caso do Tratado Aquífero Guarani. O que aconteceu? Quando, nas Nações Unidas, se começou a discutir os recursos naturais trans-fronteiriços os países do Mercosul acordaram e rapidamente decidiram criar um grupo para... Enfim, o objetivo, em português simples, era fazer uma declaração: O aquífero é nosso, nós gerenciamos. E isso está ocorrendo em outras áreas. Então, a disputa de recursos naturais é algo que vejo mais como, enfim....

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Fator de integração.

O SR. JOÃO LUIZ PEREIRA PINTO – Fator de integração, porque é mais co-gestão desses recursos. São dois pontos que não considero problemáticos; considero-os, ao contrário, positivos no sentido da integração.

Bom, com relação às etnias.

Acho que já foi amplamente comentado e não tenho a agregar.

Marcas históricas. 

Marcas históricas é uma coisa curiosa. Por exemplo, quando a gente se senta para negociar com um uruguaio, nós temos de nos lembrar sempre de que o Uruguai não se separou da Espanha; separou-se do Brasil e da Argentina. Era a Província Cisplatina. Então, é algo que está sempre presente quando a gente se senta para falar com um uruguaio. Eles se separaram de nós... Essas marcas históricas ainda estão presentes. E quando a gente se senta para conversar com um boliviano e um peruano, a questão da saída ao mar tem de estar presente sempre, mesmo que não nos afete diretamente. Mas a gente tem de entender a posição deles. Então, marcas históricas é uma questão que ainda pesa muito. Nós tivemos a sorte de ter um chanceler que resolveu as questões de fronteiras, mas os nossos vizinhos praticamente todos eles têm questões de fronteira.

Inclusive, enfim... Uma coisa que comento sempre é que a vocação brasileira de diálogo, consenso e negociação é tão forte que somos o único país no mundo que tem um diplomata no seu dinheiro, na moeda. Hoje em dia é a moeda de cinquenta centavos. Antes já foi uma denominação mais importante. Mas, enfim, outros países têm pessoas que foram diplomatas, mas não que foram só diplomatas, como é nosso caso.

Tráfico é um problema seriíssimo, independente de qual o tipo: armas, drogas, pessoas – e que está crescendo. Esse é o que eu acho que tem o potencial de trazer maiores dificuldades na integração fronteiriça nos próximos anos, porque é um exercício que não adianta ser feito de um lado só, tem de ser coordenado com ações do outro país. E aí enfrentamos a falta de recursos de muitos deles, a falta de capacitação de quadros deles; enfim, a falta de informação. E a política interna é uma questão que nos afeta, queiramos ou não. Dou o exemplo da Bolívia que, recentemente, com uma decisão interna de realocar, de incentivar as migrações internas, acabou afetando brasileiros morando no Pando e que nós tivemos de fazer um esforço de governo – inclusive, o Congresso foi muito atuante nesse aspecto – para resolver a realocação dessas famílias brasileiras, sobretudo na região do Acre.

Então, em minha opinião, Senador, a política interna dos países é o que continuará a criar as maiores dificuldades no processo de integração.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Obrigada, Ministro João Luiz.

Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senadora Ana Amélia. Eu quero cumprimentar V. Exª, Senador Mozarildo, em especial, pela oportunidade de debater um assunto tão importante em relação à questão das fronteiras, que são os problemas fundiários e indígenas. Talvez seja um dos maiores problemas que nós temos na nossa região. Uma questão estruturante. 

Eu ouvi falar, o Ministro João Luiz falava a respeito, agora, sobre tráfico. Nós sabemos que este Governo lançou, há pouco tempo, um Plano Nacional de Segurança nas Fronteiras e que tem como um dos objetivos principais não só levar segurança, mas impedir a entrada de drogas. Nós sabemos que o Brasil não é um Estado, não é um País produtor de drogas; portanto, ela vem de algum lugar. Hoje vem muito mais do Peru do que da própria Colômbia – por uma série de ações que aconteceram num passado recente na Colômbia. O Peru está ali, ele pega toda a fronteira dele com a região Amazônia e hoje é o estado, segundo informações que temos, maior produtor de drogas.

Haveria um Seminário Internacional sobre Fronteiras, agora em novembro, lá em Tabatinga, naquela tríplice fronteira: Brasil, Colômbia e Peru. Fica no Estado do Amazonas. O seminário foi transferido para o ano que vem.

Eu quero aqui, Senador, fazer uma sugestão para que esta Comissão de Relações Exteriores, juntamente com a Comissão de Desenvolvimento Regional, que façamos um pleito para ter uma participação ativa, porque ir poderemos ir, somos todos convidados, recebemos convite, mas para termos uma participação ativa. Eu vou apresentar o requerimento para esse seminário que ficou para o ano de 2012; portanto, ano que vem. É algo extremamente importante, mas eu não vou falar sobre isso.

Eu quero fazer alguns comentários rápidos sobre estes dois assuntos: questão fundiária e indígena. Há uma polêmica... Primeiro há de se ter um tratamento diferenciado quanto à política de fronteiras para as regiões diferentes. Está aqui o mapa. Eu tinha sentado ali, mas me trouxeram um impresso daquele mapa que ali está. Olhem, os Estados do sul: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, chegando até mesmo ao Mato Grosso do Sul, e a quantidade de Municípios que têm. E olhem lá em cima, na Amazônia, a densidade populacional do Brasil: 22 habitantes, aproximadamente, por quilômetro; a densidade demográfica de Roraima, dois habitantes por quilômetro; a do Amazonas 2,2 habitantes por quilômetros. Mas a gente pega lá a Cabeça do Cachorro, lá em cima, que é o único Município, São Gabriel da Cachoeira, chega a menos de um habitante por quilômetro quadrado, população eminentemente indígena. Aliás, o prefeito do Município é indígena também, pela primeira vez. No Município de São Gabriel da Cachoeira, mas de 90% da população é indígena.

As políticas são diferençadas, têm de ser diferenciadas. Eu costumo dizer que o Brasil deve muito a esses brasileiros que vivem nessas regiões com muitas dificuldades, mas isolada completamente dos avanços tecnológicos que o mundo nos proporciona. Vivem com muita dificuldade, mas vivem. Então, o Estado Brasileiro tem de dar todo o apoio possível.

Demarcação de terra indígena é o problema. 

Eu acho que há muitos questionamentos que não deveriam...: terras indígenas serem demarcadas nas fronteiras. Repito minha opinião, eu acho que terra indígena tem que ser demarcada a partir de um laudo antropológico, onde tem índio e não onde a gente quer que se demarque. Onde eles vivem... Nós sabemos que eles têm características nômades, eles andam muito, por isso o tamanho das terras indígenas. O que não significa dizer que a demarcação das terras indígenas impeça a ação das Forças de Defesa Nacional. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – Agora... Depois da decisão do Supremo.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Depois da decisão... Sim, mas mesmo antes. A Constituição não proíbe. Eram práticas vindas não sei de onde e sob a orientação de quem? Mas a Constituição nunca proibiu, mesmo porque a terra indígena não é terra de propriedade dos índios, ela é terra de propriedade do Estado brasileiro, sob usufruto dos índios.

Senador, nós falamos muito, mas nós temos que procurar regulamentar melhor, porque de fato há uma lacuna muito grande, o uso da terra. Não é só para extração mineral que há projetos. Aí o petróleo... Logo, logo nós vamos ver que está tendo muita pesquisa de petróleo na região e vai ser encontrado petróleo, não tenho dúvida alguma. Geologicamente, as características do Vale do Amazonas, do rio Amazonas, são muito parecidas com as do Orinoco, que é um dos maiores produtores de petróleo do mundo na Venezuela. Então, precisamos regulamentar. Mas, então, eu quero primeiro dar esta minha opinião: eu acho que o erro não é não demarcar, tem que demarcar, mas tem que garantir a presença do Estado ali e procurar fazer com que haja uma convivência pacífica, de respeito, harmoniosa, entre militares e indígenas nessas áreas.

Em relação à questão fundiária, eu quero fazer uma pergunta... Tem um outro requerimento e a gente deve fazer uma outra audiência só para debater isso. Mas, desde já, eu gostaria de ouvir rapidamente a posição dos senhores em relação a uma grande polêmica que é a limitação para aquisição de terras por parte de estrangeiros, que já existe na lei brasileira. Houve, criminosamente, um parecer da Advocacia-Geral da União, há uns dez, Senadora Ana Amélia, há mais de dez anos, houve um entendimento da Advocacia-Geral da União – AGU – no sentido de... Segundo ela escreveu, mudou-se a Constituição que passou a tratar empresas brasileiras e empresas estrangeiras de igual forma, também em relação ao acesso à propriedade da terra não há de ter diferença. Por conta disso, declarou, sem ter poder nenhum, inconstitucional a lei. A AGU! E aí havia necessidade de ter livros especiais para registro de propriedades por estrangeiros em cartório. Tudo isso acabou... O Brasil, que já não tinha controle, passou a não ter nenhum, absolutamente nenhum. E hoje o tem uma volta: passou a ser regulamentado novamente, com muitas críticas. Eu quero dizer que sou favorável, sim, a que haja um limite. Em todo mundo é assim, em todos os países do mundo é assim. Por que no Brasil não vai ser? Na Amazônia, principalmente, porque só a propriedade da terra já dá um valor muito maior do que aquele valor fundiário. As riquezas que elas concentram ali e o serviço que naturalmente elas prestam, como por exemplo, o serviço ambiental.

Então, eu quero ouvir a opinião dos senhores a respeito dessa questão de o Brasil, o Estado brasileiro, ser duro quanto ao acesso de estrangeiros e limitar esse acesso por parte de estrangeiros a terras brasileiras.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Senadora, como é uma coisa específica, a questão fundiária, eu queria que o Dr. Márcio Berbigier, do Incra, desse a resposta à sua colocação e lhe informando também... V. Exª fala do seminário... Qual é o organismo que está encarregado dessa reunião?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PC do B – AM) – É o Governo brasileiro: Ministério da Justiça do Brasil e de vários outros países fronteiriços. É oficial e sobre segurança em fronteira. Seminário internacional. Vamos fazer um requerimento em conjunto.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Anteriormente, o Senador Randolfe Rodrigues, a propósito da informação dada pelo Ministro João Luiz, da Organização do Tratado da Bacia da Amazônia, que vai acontecer em Manaus, no dia 23 de novembro deste ano, abordou a participação desta Subcomissão neste evento. Então, vamos acrescentar que seja antecipado o seminário para este ano, sugerindo... Ou que haja uma participação mesmo no ano que vem...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PC do B – AM) – São duas coisas: uma é a reunião da Pan-Amazônia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Já está.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PC do B – AM) – E a outra é o seminário, que seria este ano e foi adiado para o ano que vem. Vai ser um grande seminário, talvez o maior, o primeiro e maior evento específico sobre segurança, envolvendo todos os Estados. Isso é muito importante! Importante não só para a nossa região, mas para o crack e para tudo, Senadora Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – A Presidência, em nome do Senador Mozarildo, acolhe sua sugestão. Vamos preparar um requerimento da Comissão e encaminharemos os dois: o da reunião da área de Relações Exteriores, do Pacto do Tratado da Bacia Amazônica, que vai ser em dezembro, e o do ano que vem, que é na área de segurança e essa questão toda do tráfico de drogas na área de fronteira.

Transfiro agora a palavra ao Dr. Márcio para responder às questões levantadas pela Senadora Vanessa Grazziotin.

O SR. MÁRCIO BERBIGIER – Eu vou me permitir iniciar a resposta pela colocação do Senador Cristovam. Com relação... Eu acho que tem um ponto, daqueles que ele levantou, que tem uma relação direta com a questão fundiária, a meu ver, que é a questão dos recursos naturais, embora o  nosso colega de Governo tenha colocado que não seria um problema e sim um aspecto positivo no processo de integração.

Hoje a gente sabe, como bem colocado pela Senadora, que o problema fundiário hoje na faixa de fronteira é um problema estruturante e tem muita relação, principalmente na região da Amazônia, com a valorização dos recursos naturais que temos no território da Amazônia. Há necessidade de ter uma ação efetiva de regularização da situação fundiária dessas áreas da Amazônia e que não é uma situação simples. É uma situação extremamente complexa e que existe a necessidade de frentes múltiplas de atuação com relação a isso.

Uma coisa que eu me esqueci de colocar... Acho que é um processo interessante e estamos começando a fazê-lo também. Em alguns Estados já estamos mais avançados, como é o caso da Amazônia; noutros um pouco menos, como é o caso de Mato Grosso do Sul, que estamos iniciando este ano: é a digitalização de todo acervo fundiário que os Estados têm dentro de seu Estado, inclusive na faixa de fronteira. Isso é para sabermos e conhecermos, efetivamente, de forma mais detalhada, a realidade da nossa faixa de fronteira. É papel do Incra todo esse processo de ordenamento da estrutura fundiária nacional. Nós estamos com algumas ações no sentido de conhecer melhor essa estrutura, principalmente na faixa de fronteira. Não é só a regularização. Nós temos muitas áreas, por exemplo, devolutas na faixa de fronteira ainda, que não foram arrecadadas e que a gente está hoje com o processo de arrecadação. O Caso do Acre, temos lá – eu não sei de cabeça – milhões de hectares que estão em fase de arrecadação. É necessária essa arrecadação, no meu entendimento, para que nós possamos ter um controle sobre a ocupação desse território. Não dá para termos uma ocupação descontrolada do território. Há um assédio muito grande ao nosso recurso natural e, consequentemente, se não tivermos essa questão resolvida, será uma porta de entrada, às inúmeras ocupações irregulares. Cito aí os inúmeros casos de grilagens de terras que há, principalmente no território norte. Na região de fronteira, principalmente no norte, onde nós não temos uma ocupação controlada e devemos ter uma segurança jurídica, no caso de regularização.

Enfim, há uma forte evidência da ocorrência desse tipo de problemas. Então, entendemos, sim, Senador, que é um papel nosso e estamos fazendo todo o esforço de priorizar nossas ações de regularização do território na faixa de fronteira, mas não de forma isolada. Eu acho que o senhor coloca isso de forma bastante clara.  A integração com os Estados, a parceria com os Estados, com os outros órgãos do Governo Federal para estar fazendo um processo de regulação da ocupação de forma integrada com as terras indígenas, com as unidades de conservação, ela se mostra fundamental. Então, há uma discussão estruturante de quais as categorias de ocupação que precisamos preservar também nesse território.

Com relação à aquisição de imóvel por estrangeiro, não é diferente. A gente tem uma porta de entrada importante, que são 150 quilômetros ao longo da faixa de fronteira. Bem, Senadora, o parecer Geraldo Quintão que, se não me engano, foi de 90 e poucos – não me lembro exatamente –, ele atribuiu qualquer empresa brasileira, independente da participação ou não em capital estrangeiro, a isenção da regra para aquisição de imóveis. Então, se eu sou um cidadão brasileiro, mas tenho 0,1% de participação em uma empresa de capital estrangeiro, eu estaria isento de estar submetido à lei para autorizar que imponha os limites e tal. Isso abriu um enorme buraco, na minha avaliação, no controle do nosso País com relação à aquisição de imóveis por estrangeiros. 

Nós tivemos um lapso temporal que a gente não reconhece. Os cartórios não nos informaram, porque não eram obrigados, e a gente não conhece. Felizmente, em 2010, esse parecer foi derrubado e hoje qualquer empresa brasileira, com participação de capital estrangeiro está, sim, submetida à legislação também. Então, a gente tenta retomar o controle. Eu sou favorável, Senadora, respondendo, a minha posição é favorável a nós termos um controle. Não é restrição, mas precisamos estabelecer limites e ter controle sobre a entrada. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PC do B – AM) – Tem restrição.

O SR. MÁRCIO BERBIGIER – Exato... Tem restrição. A lei tem restrição. Nós temos um controle sobre esse processo de aquisição de imóveis por pessoas estrangeiras e brasileiros com participação em capital estrangeiro.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Agradeço muito ao Dr. Márcio Berbigier.

Senadora Vanessa, veja, este é um tema, como tantos outros, bastante complexo e não pode ser tratado de maneira igual. As questões amazônicas, com sua realidade do patrimônio ambiental e mineral do subsolo amazônico, as reservas indígenas, os parques nacionais e toda a biodiversidade ali existente diferem muito do Rio Grande do Sul, meu Estado.

Veja só naquele mapa: apenas aquela parte branca não é área de fronteira. São 198 Municípios de área de fronteira e muitos não estão – digamos – no conceito de área de fronteira, exatamente pela extensão e tamanho territorial do Estado. São os Estados que têm o maior número de Municípios em área de fronteira. No Rio Grande do Sul, 198; no Estado do Paraná, 140 e, no Estado de Santa Catarina, 82. 

Então, esses Estados ficam comprimidos do ponto de vista de investimento, porque a legislação hoje é restritiva. Então, concordo com o Dr. Márcio de que é preciso um marco regulatório nesse aspecto e que seja claro, seja seguro e dê uma segurança jurídica àqueles empreendimentos. Até porque não é coerente. O Brasil (o Governo, o Presidente) vai para fora, atrair capitais estrangeiros para vir fazer investimentos no Brasil e tem limitações que são concernentes. 

Então, a Amazônia não tem a mesma realidade do Rio Grande do Sul em matéria dos interesses nacionais e de soberania – apenas para esclarecer. Também há informação de que, na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, Senadora Vanessa, eu fiz um requerimento, que já foi aprovado, exatamente para uma audiência pública sobre a questão da compra de terras por estrangeiros. Isso foi motivo de matérias que saíram no Brasil e que mostravam, exatamente, o a falta de comida no mundo. Então, evidentemente, como este País tem uma capacidade de produção muito grande, o único que tem fronteira agrícola ainda disponível, atrai capital chinês, capital do Oriente Médio, europeu, enfim... Esta é uma matéria realmente muito séria e que tem de ser tratada com muita responsabilidade por todos nós. 

Agradeço a Senadora Vanessa pela atenção e passo a palavra ao Senador Delcídio Amaral. 

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Querida Presidenta, Senadora Ana Amélia, quero cumprimentar o Dr. João Luiz, cumprimentar o Márcio Berbigier, cumprimentar o Sr. Carlos Lisboa Travassos. 

Infelizmente, eu tenho participado pouco desta Comissão, até porque ela tem funcionado às terças-feiras, pelo menos na maioria das vezes, e acaba coincidindo com a Comissão de Assuntos Econômico que eu presido. Eu venho acompanhando o trabalho do Senador Mozarildo, já há muitos anos, ele que é um especialista nessa questão de fronteiras, nessa questão fundiária e também discute, com muita profundidade, com muita autoridade, com muito zelo as questões indígenas e também organizações não governamentais. Ele tem uma história muito forte, além de outros temas que aqui trata; mas, intensivamente, o Senador Mozarildo tem sido, talvez, uma referência no Senado especialmente com relação a esses temas. 

Eu trabalhei... Sob o comando do Senador Mozarildo, nós trabalhamos em uma Subcomissão... Em uma Comissão Temporária, melhor dizendo, de questões indígenas. Andamos pelo Brasil: fomos a Maro Grosso, fomos a Rondônia, Mato Grosso do Sul, andamos pelo Paraná, pelo Rio Grande do Sul, por Santa Catarina, estudando essas questões. E, evidentemente, cada Estado tem uma especificidade. 

Nós estivemos em Rondônia alguns meses, depois daquele triste acontecimento na Reserva do Roosevelt, que trouxe uma série de desdobramento para aquela Região, constrangimento e uma série de problemas. Estivemos em Mato Grosso e em Mato Grosso do Sul, meu Estado. Andamos lá na região de Eldorado, na Região de Itaquiriai. E dentro do que a Senadora Ana Amélia disse: “cada Estado tem uma particularidade”. Eu não podia deixar de vir hoje aqui até porque nós estamos fazendo essa reunião na quarta-feira e o Senador Mozarildo me mobilizou para vir aqui falar sobre este assunto. Mas eu queria, primeiro, começar sobre a questão de área de fronteira. O meu Estado, Mato Grosso do Sul, faz fronteira com dois países: com o Paraguai e com a Bolívia. Eu mesmo sou nascido de uma cidade que está a 15 km² da divisa com a Bolívia, a Cidade de Corumbá, minha Terra Natal. Cidades importantes de Mato Grosso do Sul, como Corumbá, também ficam na fronteira com o Paraguai. 

Eu já fui, muitas vezes, procurar Ministérios... Há anos e anos, o Ministro Ciro Gomes me disse, era  o então Ministro da Integração, que já estava se estudando um projeto para a região de fronteiras. Eu, pacientemente, aguardei. Depois, me disseram que nós seríamos procurados por alguns secretários do Ministério da Integração; infelizmente, não o fomos. A realidade é a seguinte: o Governo não estruturou nenhuma política consistente para a Região de Fronteira. Não estou falando só deste Governo não, mas de todos os governos que passaram. E o Brasil não resolverá uma série de problemas que afligem nosso dia a dia, inclusive nos grandes centros, se nós não tivermos uma política de fronteira. 

Eu mesmo, através do Ministério da Justiça, nós montamos uma base – e eu trabalhei duro em cima disso – no sentido de, lá no assentamento do Itamarati, colocar uma base com a Força Nacional, utilizando aqueles veículos aéreos não tripulados, os VANTs. O Ministro, à época, era o Ministro Tarso Genro, hoje Governador do Rio Grande do Sul. E qual era o trabalho desse contingente? E para que esse modelo funcionasse... Eu não sei se mudaram o nome agora, mas chamaram-no Pefron, naquela época. Era um projeto que integrava a Força Nacional, que integrava a Policia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, a Polícia Militar, o Departamento de Operações de Fronteira lá do meu Estado, Mato Grosso do Sul. E esse projeto visava o quê? Monitoramento de fronteiras. Ou seja, atacar a questão do contrabando, do narcotráfico, a questão da sanidade animal, Senadora Ana Amélia, porque o nosso Estado é um Estado de fronteira seca. Portanto, vai animal de um lado, vai animal do outro. E todos nós em Mato Grosso do Sul sabemos o pesadelo que foi a febre aftosa. Agora eclodiu um outro foco de aftosa dentro do Paraguai. 

Então, esse foi o primeiro movimento. Nno meu ponto de vista, tímido ainda, porque há, inclusive, um problema de integração com as demais forças, para a gente não falar que existem ciúmes com relação à atribuições de cada um ali na Região de Fronteiras. 

Os VANTs, parece-me, agora decolaram. Ficaram um tempo lá estacionados e aparentemente decolaram agora. A última crise que eu acompanhei era a dificuldade para comprar combustível. Existia uma dúvida cruel: comprar pelo Ministério da Justiça ou fazer licitação? Quer dizer, era uma coisa extremamente relevante em função dos objetivos maiores desta operação. 

Bom. E assim foi feito... Só que não adianta nada! Só atacar... Quero aqui cumprimentar o Deputado Alcides Bernal o Presidente do PP, Deputado ilustre (do partido de nossa querida Senadora Presidenta, Ana Amélia, que aqui nos acompanha também), um homem ativo, competente e que bem representa o nosso Estado. Não atacaram a origem... E a origem qual é, Senadora Ana Amélia? É criar um projeto de desenvolvimento na Região, econômico e social. Qual é a vocação de cada Estado que faz fronteira com o Paraguai, com o Uruguai, com a Argentina, com a Bolívia, com o Peru, com a Venezuela e assim por diante. Qual é a vocação dessa região de fronteira? Quer dizer, como é que nós podemos aproveitar vocações intensas, de determinados Municípios que estão ali na região de fronteira, para que nós criemos perspectivas para as pessoas que lá vivem e essas pessoas não venham a ser capturadas pelo crime organizado? Não há um programa! São ações espasmódicas. Eu não estou dizendo que isto acontece em todos os Estados, mas na grande maioria, sim. Ações espasmódicas em que se procura focar o turismo de compras, o turismo contemplativo, o turismo ambiental, os arranjos produtivos locais tais como, por exemplo, os da erva-mate, como é lá na Região de Ponta Porá... Mas não existe um projeto integrado! 

Então, nós estamos atacando a consequência, mas não estamos atacando a origem. Eu estive agora com o Ministro Fernando Bezerra, recentemente, para tentarmos convencer o Governo... Tem tanto PAC, tem tanto Programa de Aceleração do Crescimento... Por que não há um Programa de Aceleração do Crescimento para a Região de Fronteira? Sem o qual nós não resolveremos programas graves que afligem o Brasil, especialmente no que se refere à segurança pública. E nós vamos agora (nesse novo) trabalhar novamente nessa nova proposta. 

Senadora Ana Amélia, eu acabei apresentando um projeto aqui no Senado para tentar dar um tratamento específico à Região de Fronteira. Não só olhando a Questão do Desenvolvimento; mas, pelo menos, agindo naquelas áreas que são intrínsecas a um mandato de um parlamentar: com relação à educação, reconhecimento de cursos, ensinos de idiomas, utilização de equipamentos comunitários como saúde. Nós não podemos adotar em hospitais, que estão em região de fronteira, o mesmo valor de SUS de outros estados brasileiros que não estão na região de fronteiras! Nós atendemos, com nossos hospitais, nossos países vizinhos: nossos irmãos paraguaios, bolivianos, uruguaios e assim por diante. 

Por isso, nós temos que ter um tratamento diferenciado: o ir e vir, principalmente nas regiões de fronteira e as facilidades que nós precisamos promover para as pessoas que ali vivem.Ou seja, um cem números de ações para, efetivamente, estimular essa integração que, para nós, é absolutamente fundamental e estratégica. Está aí o MERCOSUL, que nós precisamos investir nele porque ele traz resultados. Evidentemente, nós temos enfrentado muitas dificuldades, mas sem dúvida nenhuma é um projeto, é um processo que tem que continuar. 

Portanto, eu vejo com muita preocupação... E vou ser muito sincero, Senadora Ana Amélia: estão subestimando as fronteiras. Depois não reclamem o que acontecer na região de fronteira.

Subestimam! Por exemplo, sanidade animal. Os Estados Unidos acabaram com a aftosa no início do século passado. Senadora Ana Amélia, a Senhora sabe o que os Estados Unidos fizeram? Resolveram erradicar a aftosa, investindo no Canadá e no México. E o papel do Ministério das Relações Exteriores é absolutamente fundamental nesse processo também. 

Portanto, é uma ação integrada de vários ministérios, mas, principalmente, capitaneada pelo Ministério das Relações Exteriores. Estabelecer políticas comuns entre os países vizinhos. 

Eu sei que não é fácil isso, eu sei que não é fácil isso!

Nós tivemos... Eu ouvi e acompanhei aqui – não tive a oportunidade porque estava em outra comissão, já que eu era Relator de vários projetos – e ouvi rapidamente o Dr. João Luiz falar quanto a termos uma referência: o Barão do Rio Branco.

Aqui, como sempre, com aquele nosso complexo de “vira lata”, como dizia Nelson Rodrigues... Outro dia ouvi um pessoal tentando desqualificar o Barão do Rio Branco... Ele construiu e desenhou todas as nossas fronteiras sem nenhuma crise. Nenhuma crise...

Lá na minha Região, Corumbá, ele foi tão competente que, quando se discutiu a fronteira, ele fez uma volta, saiu da fronteira líquida, pegou as reservas de manganês e minério de ferro e voltou outra fez. Competente! E muita gente querendo desqualificar o Barão do Rio Branco. Nós não temos uma querela fronteiriça com nenhum país, mas é sempre a vontade de desqualificar! 

Bom, então, dito isso, Presidenta, Senadora Ana Amélia, eu queria agora abordar mais dois assuntos – eu não vou me estender por muito mais tempo. Eu sou um apaixonado por isso. Senador Mozarildo me ensinou essas coisas todas.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Grande mestre.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Mas eu virei apaixonado até porque sou de um Estado fronteiriço. Um dos dois assuntos é (estou vendo aqui o Márcio): regularização fundiária. Esse é um problemão! Eu estive agora como Dr. Richard, que trabalha no Ministério do Desenvolvimento Agrário. É o mínimo, Dr. Márcio, que nós temos de fazer para levar tranqulidade a essa região de fronteira. Quantas pessoas... Isso afeta etnias indígenas, isso afeta produtores rurais. Muita gente aqui, Senador Ana Amélia... Porque tem muita gente que vive de costas para o Brasil, como diz o Milton Nascimento. Vive no litoral. Brasileiros... Vivem de costas para o Brasil. Tem uma música do Milton Nascimento que fala isso. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Brasil real.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Brasil Real. E esse é o Brasil Rel. Aliás, como diz um amigo meu, Brasil profundo. Brasil profundo...

Essa questão da regularização fundiária é absolutamente necessária e indispensável. Indispensável! Agora começamos arrastar a barriga... Eu estive com Dr. Richard, vamos começar agora um processo de regularização fundiária lá em Mato Grosso do Sul, lá na região de fronteira. Finalmente, aqueles processos infindáveis, intermináveis, lá no Incra, aquela burocracia ibérica extraordinária! Então, agora nós estamos acordando para a digitalização, para uma série de coisas que já estão batendo na nossa porta há  décadas e a gente rejeita, não aceita, porque estamos ainda na época do carimbo, da assinatura – aquelas coisas todas. Essa é uma questão fundamental e um pleito de todos na região de fronteira. 

Ai nós vamos entrar na questão indígena. Eu estive agora, recentemente, com o Ministro José Eduardo Cardozo. Foi o Presidente da Assembleia, foram várias lideranças... Meu Estado enfrenta uma situação completa sob o ponto de vista de etnias indígenas.

Existem áreas que já foram demarcadas e que hoje são super populosas e que, portanto, nós temos que encontrar uma saída. Existem deficiência grandes no que se refere à educação. A saúde indígena... Inclusive, a saúde indígena agora foi transferida. Criou-se uma Secretaria para cuidar especificamente das saúde indígena. A Funai é absolutamente desapetrechada para fazer o serviço que lhe compete. A Funai tem dificuldades enormes para desenvolver o trabalho que é objeto de sua criação. Ao mesmo tempo, assim como existem áreas demarcadas super populosas, existem outras áreas que estão em processo de demarcação com os antropólogos da Funai  trabalhando nessas propriedades. Quero aqui registrar que Mato Grosso do Sul foi colonizado em função de um programa vigoroso, do Presidente Getúlio Vargas, de colonização do centro-oeste. Lá existem famílias que lá foram estabelecidas e têm a titularidade da terra. Transferiram-se para lá gaúchos, catarinenses, paranaenses... Povos de vários Estados que foram lá se estabelecer e ali criaram gerações e ali produziram. De uma hora para outra, diante de uma realidade como essa, acompanham com preocupação o trabalho dos antropólogos. E por que estou dizendo isso? Porque, a partir do momento em que há um trabalho nesse sentido, o que acontece, Senadora Ana Amélila? Primeiro, os bancos não financiam mais nenhuma produção e, quando querem financiar... Existem cartas, inclusive do Ministério Público, orientando os bancos, as instituições financeiras a não implementar nenhum financiamento

Estivemos com o Ministro José Eduardo Cardozo há dois meses. Foi feito um trabalho gigantesco, em Mato Grosso do Sul, no sentido de estabelecer claramente o seguinte: áreas que estão demarcadas precisam se expandir? É aquisição pura e simples de terra. Pagando o quê? Pela benfeitoria e pela terra nua. Ponto! Não é o art. 231 da Constituição. É área demarcada e se precisa de área nova para que as etnias indígenas sobrevivam. Nós temos, na região de Dourados, verdadeiros campos de concentração indígena, que nós temos que resolver.

Então esse é um assunto já absolutamente esmiuçado. O outro... São áreas em que há estudos que indicam ser historicamente propriedade indígena e que serão fruto de um estudo de uma comissão criada pelo Conselho Nacional de Justiça, presidido pelo Ministro Peluso, para que, nos casos em que houver dúvida de caráter jurídico, nós encontrássemos uma saída e encontrássemos uma solução para acabar com esses conflitos. Que estão promovendo o quê? Divisão, enfretamentos, conflitos, indefinições – inclusive sob o ponto de vista de perspectivas futuras – não só para nossas etnias, mas para os produtores rurais também. Para os produtores rurais também...

Nós somos o Estado que tem a segunda população indígena do Brasil. As etnias indígenas... Sua história se mistura com a nossa história. Nós tivemos os guaicurus que conosco enfrentaram Solano Lopez na Guerra do Paraguai. Portanto, nós precisamos de uma solução, e o Governo subestima esse conflito. Nós estamos pedindo uma audiência, há quase dois meses, para já apresentar o trabalho e definitivamente encontrar uma solução racional. E essa solução, Senador Mozarildo, tinha sido indicada quando V. Exª comandava aquela Comissão Temporária, baseado inclusive em experiências do Rio Grande do Sul, onde, se houvesse uma área tradicionalmente indígena, o governo usava o art. 231 para pagar a terra nua, e a União, juntamente com o Estado – e foi feita uma legislação especifica para isso –, indenizava as benfeitorias. Portanto, nós resolvíamos isso naturalmente. Nós estamos há sete anos, depois dessa trabalho que foi feito, e até agora avanço zero! Portanto, está na hora de acordar, está na hora de fazer um PAC de Fronteira, um PAC ecumênico, colocando os Ministérios diretamente envolvidos nisso e, segundo, resolver essa questão da regularização fundiária e a questão indígena. Não dá para esperar mais! Estão subestimando e, daqui a pouco, vai acontecer um problema gravíssimo!

Para concluir, Raposa Serra do Sol. 

Eu acompanhei de perto. Estivemos lá em Roraima, em Boa Vista. Boa Vista que eu conheci quando diretor da Eletronorte. Estava mexendo com o parque térmico de Boa Vista. Lá, no julgamento de Raposa Serra do SoI, o STF estabeleceu uma série de diretrizes. Se essas diretrizes foram seguidas, nós temos um bom caminho para definitivamente afastar essas crises associadas a questões indígenas. Mas nós precisamos fazer cumprir, seguir a receita de bolo que o STF delineou. Mas, infelizmente e aparentemente, as coisas não caminham.

Para terminar, resolver essa questão mineral (que é o outro problema) na região de fronteira; empresa nacional, empresa multinacional; quem pode, quem não pode; se só vai ficar empresa constituída aqui no Brasil para explorar e produzir minérios e discutir, definitivamente, a questão de mineração em áreas indígenas. Está lá a reserva do Roosevelt... Eu fiquei impressionado com a África do Sul. Na África do Sul, o diamante sai... Ele aflora, está a 20cm da superfície. E lá, na reserva do Roosevelt, é a mesma coisa. Então, nós precisamos avaliar isso com coragem, com ousadia, mas com espírito público. E sabendo defender nossa cultura, nossa história, mas, acima de tudo, sabendo defender nosso povo, nossa gente e nosso País. 

Muito obrigado, Senadora Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Obrigada, Senador Delcídio, pela forma como abordou a questão. Eu queria também renovar o cumprimento à presença do Deputado Alcides Bernal, do Mato Grosso do Sul e do meu partido, também agradecer a presença do Prefeito de Selbach, lá do interior do Rio Grande do Sul, Rudi Seger.

Tudo que V. Exª falou aqui parece que o senhor assistiu a todas as audiências feitas nesta Subcomissão, porque ela é o resumo, perfeito e acabado, da constatação de que a área de fronteira no Brasil é a mais vulnerável em todos os aspectos: um verdadeiro queijo suíço. Cheio de buracos, desde a questão sanitária, a questão animal, com impacto violento não só sobre seu Estado, mas sobre toda economia brasileira, sobretudo em um País que é o segundo maior exportador da cadeia produtiva de carnes. Assim, quando entra a aftosa, fecham-se todas as portas para toda essa cadeia produtiva com um impacto violento. Mas não é só isso. Como disse V. Exª, há o cidadão fronteiriço que está a ver navios em relação à assistência.

Eu tenho citado aqui nesta Comissão (nosso Ministro João Luiz tem tido a presença constante) o Município de Santana do Livramento, que V. Exª conhece. De um lado, a fronteira seca, uma avenida que nos separa de Rivera, no Uruguai. Então um gaúcho que mora em Livramento, para fazer uma hemodiálise, ele poderia fazer a 100m, 200m de sua casa. Ele precisa andar 250Km, em uma ambulância da Prefeitura Municipal, para fazer em Santa Maria, porque não pode fazer do outro lado da rua. Exatamente pela burocracia... A falta de um entendimento fronteiriço mais adequado às necessidades da população o que acaba por interferir na má qualidade do atendimento para ele. Seria muito mais barato. Mas não há como o Prefeito pagar esse tratamento de hemodiálise ou qualquer outro tratamento de alta complexidade em Rivera que dispõe e tem ociosidade de atendimento.

Então, Senador Delcídio, esse é apenas um pequeno exemplo, isso sem falar em todas as outras mazelas que V. Exª já abordou.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Pela ordem, Senador Ana Amélia, só para fazer um registro. Pontaporã, Deputado Alcides Bernal o conhece muito bem, tem uma avenida central que divide o Paraguai do Brasil. Aí, do outro lado, o comércio é opulento, pagando “isso daqui” e esvaziando o comércio do nosso lado. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – É igual também na fronteira do Rio Grande do Sul. 

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – A Petrobrás, minha querida Petrobrás, minha ex-casa, colocou um posto do outro lado da avenida, que compete com todos os outros postos do lado brasileiro. Tenha paciência! Será que um negócio tão óbvio como esse não merece uma atenção para a gente mudar?

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – E quem mora em Pontaporã não pode comprar a gasolina da Petrobrás do outro lado. (Risos.)

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Quem sofre é quem investiu do lado brasileiro... É igual, Senadora Ana Amélia, minha cidade de Corumbá. De um lado, Porto Quijarro... O pessoal faz compra em Porto Quijarro. Aí aproveita, bota combustível, faz tudo e volta. E o comércio da minha cidade? Então...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Empregos perdidos. 

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Pelo amor de Deus! Outra vez citando Nelson Rodrigues: é difícil explicar o óbvio. É uma coisa complexa. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Também temos esse problema porque o Uruguai tem a política de free shops. Então, evidentemente, o senhor imagina o que acontece com cidades como Jaguarão, como Quaraí, como Livramento, como Aceguá e todas as outras que estão na fronteira. Isso representa um prejuízo enorme porque o comércio do lado brasileiro – gaúcho – tem dificuldades enormes porque é uma concorrência desleal e até predatória. Então, o que estamos querendo? Por uma lei, criar o mesmo tratamento de lado de cada fronteira. Isso seria o ideal. Mas, como V. Exª diz, é difícil mudar a cabeça, a mentalidade e vencer a burocracia.

Senador Delcidio, eu queria depois passar as respostas para completar.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – É só mesmo, na verdade, para complementar e aduzir um caso. Em Roraima, por exemplo, nós temos a energia elétrica que vem da Venezuela. Quando nós estivemos com o Presidente Chávez, ele disse que venderia gasolina subsidiada para Roraima, quer dizer, para o Brasil, para atender Roraima. E é muito fácil fazer... O Governador, na época, fez um estudo sobre qual era o consumo histórico de Roraima todo durante, digamos, os últimos cinco anos. E nós propusemos que a Petrobras importasse essa gasolina e vendesse lá em Roraima. E a Petrobras não quis... E o Presidente Lula se dispunha, mas disse: “Não... Se for fazer para Roraima, nós vamos ter que fazer para o Rio Grande do Sul, vamos ter que fazer para o Paraná. E por que não faz?

Não é um grande estímulo para a faixa de fronteira?

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – É essa a integração real.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – Então, não consigo entender se a Petrobras, de fato, está preocupada com o Brasil ou com outra coisa.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Ou com a lucratividade. Mas é bom as duas coisas.

Então, agora convido, agradecendo a colaboração valiosa dos Senadores Mozarildo Cavalcanti, que preside esta Subcomissão, e do Senador Delcídio Amaral.

Passo a palavra e dou três minutos para as respostas de cada um, especialmente porque envolveu, primeiro, a questão fundiária; depois, a questão indígena e por fim a questão diplomática, porque é questão de política.

O SR. MÁRCIO BERBIGER – Eu vou me ater mais às questões fundiárias que foram levantadas – e bem levantadas – pelo Senador Delcídio. Só para fazer também uma correção aqui. Era para o Richard, que é o Diretor de Ordenamento Fundiário, eu o havia convidado para estar presente. Eu sou o substituto dele, a gente trabalha junto. Então, Richard está em uma audiência no Maranhão, razão por que ele não pôde estar presente aqui. Mas, com relação a essa questão fundiária, não tenho muito mais o que acrescentar ao que o Senador Delcídio já acrescentou.

Entendemos, temos pleno acordo com as palavra Do Senador, quanto à necessidade urgente de trabalharmos o tema fundiário, principalmente nas faixas de fronteira, que é um tema extremamente complexo. Alguns Estados bem mais complexos do que outros. No caso do Paraná, por exemplo, em que as titulações estaduais têm sobreposições, conflitos históricos no passado, gerando mortes por conflitos agrários. Aí a necessidade de termos toda essa faixa regularizada.

Felizmente as contribuições do nosso nobre Senador, no sentido de ajudarmos a formalizar efetivamente o convênio para a digitalização. Acho que é um grande avanço. Nós estamos com aquele histórico lá todo em papel, coisas históricas que precisamos colocar tudo em meio digital para reconhecê-las de fato – como eu já tinha falado antes aqui. Então, essa ação da digitalização é, a meu  ver – e no nosso entendimento –, extremamente estratégica, porque ela é a origem de todo o processo de formação da estrutura fundiária feita pelo Estado.

Então, concordamos plenamente, Senador. Estamos tentando priorizar boa parte de nosso orçamento, boa parte de nossas superintendências, potencializar nossa capacidade operacional também, para tratarmos dessas questões da faixa de fronteira, que são diferentes, não é?

Existem, no mínimo, uns cinco tipos de irregularidades diferentes e postos hoje na faixa de fronteira para que sejam resolvidas. Uma delas é a ratificação; a outra é a destinação de áreas para os Municípios que ainda não a conseguiram, como no caso principalmente da fronteira norte, que eu já citei. Temos mais de 77 Municípios hoje que estão inseridos dentro de áreas públicas federais.

Outras são as ratificações feitas pelos Estados; outras são as desapropriações que o Incra teve que fazer no passado para minimizar os conflitos agrários que tinham lá e que a gente hoje está tendo de concluir esse processo de regularização fundiária com a titulação e a transferência definitiva desses domínios.

Concordamos, Senador, e estamos à disposição e queremos fortalecer cada vez mais essa política por entender a prioridade e a urgência que ela tem, principalmente com relação a essa faixa aí.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Muito obrigada, Dr. Márcio, pelos esclarecimentos. Agora passo a palavra ao Dr. Carlos Travassos.

O SR. CARLOS TRAVASSOS – Senadora, acho que há alguns pontos em que temos uma grande convergência de entendimento, principalmente quanto às atividades de monitoramento dessas regiões de faixa de fronteira.

Eu acho que a questão informacional e a presença do Estado nessas regiões são fundamentais. A Funai, como citei anteriormente, tem uma presença (A Funai histórica) nas regiões de fronteira, em lugares de difícil acesso, e trazem para nosso Estado essas informações e essa história importantes para a gente entender as peculiaridades e as realidades de cada Estado que compõe essas regiões de fronteira.

E também levanto aqui a questão do “desapetrechamento” da Funai, como você coloca. É uma dificuldade que se avança no que tange ao fato de a própria instituição não ter feito concursos públicos ao longo dos últimos vinte anos, a falta de novos quadros técnicos especializados em certas questões... Acho que a reestruturação da Funai vem justamente dar resposta a essa situação em que ela se encontra. O chamamento do concurso público é fundamental e trará novas perspectivas: pessoas novas atuando, quadros técnicos mais atualizados, ao mesmo tempo em que se tem a necessidade de trazer um pouco da experiência e da maturidade dos mais velhos para fazer um processo melhor.

Enfim, a gente teve um crescimento grande nesse processo de reestruturação. Por exemplo, as Frentes de Proteção Etnoambiental, que são aquelas que lidam com índios isolados, de recente contato. Existiam três em áreas de fronteira e passaram a ser doze, sendo mais três em áreas de fronteira, contabilizando-se seis em territórios extensos, que trazem uma experiência de trabalho, uma metodologia que justamente trabalha com a questão do monitoramento. O monitoramento extensivo de Estado, junto com outras instituições, Polícia Federal, IBAMA, Força Nacional e tudo mais quanto às  atividades de fiscalização, mas também a incorporação dessas populações indígenas, das etnias, nesse trabalho de monitoramento desses territórios, porque a gente sabe a dificuldade e os custos que há para você monitorar tantas regiões extensas de fronteira sem acesso terrestre e sem acesso aéreo nenhum.

Então, essas regiões, realmente, quem conhece a realidade, quem traz essa realidade são os trabalhos realizados pelas frentes de proteção e outras coordenações da Funai em regiões de difícil acesso.

Eu acho que isso tem que se expandir e se deve trabalhar muito a questão da informação e das atribuições.

Anteriormente, se falou sobre a presença do Exército aqui. O Ministério do Exército, de forma nenhuma, vai contra essa estrutura política de proteção das terras indígenas; pelo contrário, a gente sabe da deficiência que há hoje no controle do nosso espaço aéreo. Eu trabalhei quatro anos na Amazônia, nessas regiões. Sabe-se da dificuldade de se ter um controle dos planos de voo, de pequenos aviões nas regiões de faixa de fronteira. O Senador pode falar bastante sobre a região de Roraima também, assim como é no Acre, no Amazonas e em outras regiões.

É preciso também ver as atribuições de cada instituição, o monitoramento e a participação dessas populações indígenas. É fundamental que seja feito pela Funai, pela questão da especificidade, da presença e pela forma como trabalha nessas regiões. Porém, é totalmente necessário todo combate ao ilícito, à repreensão e tudo mais que tenha a presença do Exército, da Polícia Federal e das outras instituições; que sejam trabalhadas as informações produzidas nesse monitoramento da Funai e que sejam repassados aos órgãos de inteligência e de proteção e combate aos ilícitos. Acho que esses desafios estão sendo encaminhados no Estado, por este Governo. 

Queria enfatizar também essa presença histórica, mesmo que em determinado período tenha tido uma fragilidade nos seus quadros na sua capacidade de atuação, da Funai nessas bases de vigilância e desses servidores... É o Estado brasileiro que, historicamente, estava presente nessas regiões.

Queria fechar falando sobre isso e também sobre essa região em Mato Grosso do Sul. A Funai, nesse processo de reestruturação, criou três coordenações regionais lá. Uma situação difícil que tem tido todos os esforços da Diretoria de Proteção, assim como também da Polícia Federal, na interlocução com o Governo do Mato Grosso do Sul, acho que tem avançado bastante, mas tem situações que precisam ser resolvidas. E concordo que não pode ser uma política que olhe só para a Legislação da 231 ou que olhe só para as propriedades particulares, mas tem que ser uma política que englobe essa realidade, esse processo de construção do Estado como foi feito e que as partes não tenham prejuízos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Muito obrigada, Dr. Carlos Travassos.

Agora, para encerrar, eu passo a palavra ao Ministro João Luiz Pereira Pinto.

O SR. JOÃO LUIZ PEREIRA PINTO – Obrigado, Senadora Ana Amélia.

Senador Delcídio, como a Presidente, Senadora Ana Amélia, já mencionou, o senhor fez um resumo de tudo, não só o que foi dito nesta... Enfim, é a minha terceira participação nesta série de painéis desta Subcomissão. Eu também fui representante do Itamarati, em dois anos de trabalho coordenado pelo Ministério da Integração Nacional, no que resultou na Comissão de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira.

O seu diagnóstico é completo. Agora eu quero aproveitar para dar a minha opinião, que é a seguinte: há muita falta de comunicação. Há ações de diversos órgãos do nosso Governo e dos governos vizinhos que não se encaixam na ponta. Eu vou dar um exemplo simples: nós (o Brasil) nos isolamos, voluntariamente, do Suriname. Não há como construir uma estrada ligando o Brasil ao Suriname, porque há reservas indígenas e reservas ambientais.

Vontade política há, mas a resistência técnica é insuperável.

Diálogo.

Diálogo é uma coisa que...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – Posso fazer um aparte?

O SR. JOÃO LUIZ PEREIRA PINTO – Por favor.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR) – Há um plano do Gverno brasileiro com estes países: Guiana, Suriname e Guiana Francesa para um programa chamado Arco Norte que, portanto, seria uma forma de nos ligar a todos esses países: a Guiana Francesa, o Suriname e a Guiana, às vezes chegando a Roraima. Do Amapá a Roraima.

O SR. JOÃO LUIZ PEREIRA PINTO – Eu sei, mas passando por fora.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) –  Por fora. Mas chega-se lá...

O SR. JOÃO LUIZ PEREIRA PINTO – Enfim... Um exemplo ao contrário desse que o senhor apresentou, Senador, é a movimentação de tropas da Bolívia na fronteira. Eles não têm estradas do lado de lá. Então, eles têm que pedir autorização para substituir os contingentes, periodicamente, por estradas brasileiras.

Há duas semanas estive na sua cidade. Tivemos uma reunião do Comitê de Fronteira Brasil-Puerto Soarez que não se reunia há dez anos.

Dez anos que... Enfim, levaram a uma falta de comunicação tão grande que eu surpreendi o Prefeito de Corumbá, mostrando-lhe um acordo de integração fronteiriça, que englobam as cidades de Puerto Soarez e Corumbá, que permite uma série de vantagens que já estão em vigor há anos entre o Uruguai e o Brasil. E havia total desconhecimento da existência desse acordo lá...

Há falta de diálogo entre os órgãos brasileiros.

Eu passo mais tempo negociando com o órgão...

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Ministro, só... É esse acordo de Roboré, ou não?

O SR. JOÃO LUIZ PEREIRA PINTO – Não, não o acordo de Roboré. É um acordo de comunidades... É a cópia tal qual o acordo, que hoje em dia é chamado de Nova Agenda, com o Uruguai que estabelece a possibilidade de residência, acesso à educação...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – É o acordo de fronteira, que já existe com o Uruguai e a Argentina.

Enfim, livre circulação. Institui inclusive uma carteira, uma identidade de fronteiriço. Enfim, resolve já uma série de demandas das comunidades locais e que, enfim, nunca foi implementado. Está em vigor desde 2004. Ou seja, sete anos em que não se fez nada. Como eu dizia, eu passo mais tempo negociando com a Esplanada do que com nossos vizinhos.

Apresentar uma face comum para negociar, enfim... O senhor mencionou um programa de desenvolvimento conjunto fronteiriço. É o nosso objetivo, mas o que acontece é que temos que apresentar do nosso lado uma face única. Há dificuldades, às vezes, absurdas! Por exemplo, eu não posso sentar para negociar com a Argentina, com o Uruguai, quaisquer dos nossos vizinhos, um acordo sobre defeso (de pesca), porque não há uma posição única dos órgãos responsáveis no Brasil. Então, não posso chegar para negociar com outro país e a minha delegação brigando do nosso lado. 

Volto a dizer, como eu disse lá em Corumbá, na América Sul tudo é possível integrar, menos o futebol.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP– RS) – É verdade.

Obrigada, Ministro João Luiz Pereira Pinto, representando o Ministério das Relações Exteriores; ao Dr. Márcio Berbigier, Coordenador de Regularização Fundiária do Incra, e ao Carlos Lisboa Travassos, que representou a Coordenação Geral de Proteção Territorial da Fundação Nacional do Índio – a Funai. 

Esta reunião, mais uma vez, Senador Mozarildo, o senhor que comanda esta Subcomissão, mostrou sua validade nos trabalhos que vem levantando. Pelo menos, suscita e provoca e instiga o Governo brasileiro em todas suas instâncias. Como bem disse o Ministro João Luiz, o que nós percebemos é a total falta de transversalidade entre os diversos Ministérios.

Agora, recentemente, que a gente percebe no Ministério da Integração Nacional um programa específico para a área de fronteira, mas ainda assim as deficiências na implementação e na rapidez, porque as pessoas que moram não têm mais paciência de estarem esperando, elas estão cansadas com essa tal burocracia que atrapalha imensamente. Mas o que se viu aqui foi um compromisso de todos os órgãos, seja da Funai, o Incra, ou do próprio Ministério das Relações Exteriores, com a mesma percepção dessa realidade, levantada pelo Senador Randolfe Rodrigues, pelo Senador Mozarildo, pelo Senador Cristovam, pela Senadora Vanessa Grazziotin e pelo Senador Delcídio Amaral. Porque cada um desses Senadores, como eu no Rio Grande do Sul, vivemos o Brasil real, o Brasil que está impactado por essa falta de compreensão de uma necessidade. As pessoas que vivem do lado de cá ou do lado de lá só entenderão de integração na hora em que as leis, a harmonização de uma convivência fraterna e solidária, forem absolutamente dignificantes para melhoria da qualidade de vida dessas populações que vivem dos dois lados da fronteira. Só assim vão entender integração, só assim vão entender Mercosul, só assim vão entender Pacto Andino, Pacto Amazônico e assim por diante. Esse é o nosso compromisso. Quero cumprimentar o Senador Mozarildo por ter liderado esse processo nesta Subcomissão e estaremos aqui continuando esse trabalho.

Renovo os agradecimentos aos nossos expositores e também aos Senadores que deram um brilho especial a este trabalho da audiência de hoje.

Muito obrigada a todos.

Está encerrada a presente reunião. 

(Iniciada às 9 horas e 36 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 59 minutos.)
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